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1.1 - APRESENTAÇÃO a 


t Nas páginas seguintes terão os responsáveis “A 
d pelos órgãos da Secretaria da Receita Federal uma expla 
nação ordenada sôbre a técnica de elaboração de Orçamen | 28 
to-Programa. tá 


lá 

Este Manual é distribuído como auxílio à e- E? 

laboração das propostas parciais das unidades, onde tem 
início o processo de elaboração orçamentária. É imperio 
so, pois, que os titulares dessas unidades tenham um co 


+ 


| nhecimento tanto quanto possível completo e uniforme da 
técnica orçamentária. 


ÊB, ainda, por visar a essa uniformidade de- 


| Ma 

| sejada que a presente explanação assumiu o caráter de W 

| Norma - ou seja, regra a ser observada por todos, como - 

condição para que se possa alcançar um orçamento coeren 
te e que reflita um plano de trabalho orgânicamente es- 

truturado. ; q 

E 

Quando da preparação da proposta para 1970, ) 

já segundo a técnica do Orçamento-Programa, não poucas ” 

foram as dificuldades que as unidades administrativas ti 

veram de enfrentar, em virtude, precisamente, da pouca Í 


familiarização com essa técnica, recentemente introduzi 
da no Govêmo Federal. 
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Uma vez adotadas e observadas as Normas pa- 
ra Elaboração do Orçamento-Programa, a proposta orça- 


mentária da SRF há de refletir, fielmente, os propósi- 
tos administrativos dos órgãos subordinados. 


Pretende-se que êste Manual seja enriqueci- 
do, anualmente, com a experiência adquirida, com as su- 
gestões enviadas e com a correção dos pontos que mere- 


- Ceram críticas. 


A vantagem principal do Orçamento-Programa, | 


ao contrário dos orçamentos que não obedecem à mesma 


técnica, é que, a uma simples análise, é possível deter 


minar a natureza e quantitativo dos programas, bem como 
dos recursos destinados à sua execução. Assim sendo, os 
cronogramas de dispêndios financeiros relativos à e- 
xecução de determinado Projeto constituirão efetivamen 
te uma projeção dos recursos, em quantidades determina- 
das e prazos certos, com os quais o administrador pode- 


rá contar durante o transcorrer do exercício. E, mesmo 


no caso de ocorrência de reajustes durante a execução 
do orçamento por fôrça de flutuação nos recursos o Om 
çamento-Programa permitirá transmitir aos responsáveis 
pelos Projetos as alterações introduzidas, a fim de que 
recalculem seus cronogramas e reajustem seus planos às 
novas realidades orçamentárias. 


Podemos dizer que a diferença básica entre 
o ORÇAMENTO tradicional e O ORÇAMENTO-PROGRAMA é qué, 
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no peisaia caso, os € go tis gnados sem que | 
seja explicitada a sua pesparóiras e no segundo caso, o! 
há um conjunto de Programas, “Subprograsas, Projetos e A 
Atividades, para cuja execução, são solicitados, eros PRO | 
teriormente ass cr os meios necessários. ira Cs 


n As Normas para Elaboração do orgamento 
"| Programa dividem-se em 4 capítulos: 
R À - RR? d | 
| | 2 - Estrutura da Proposta Irçamentária 
3 - Elaboração da Proposta Orçamentária 
4 - Exemplos de Preenchimento 


O conteúdo normativo prôpriamente dito 
; princípia no capítulo segundo, cabendo à Int ão a 
"| presentar alguns princípios gerais sôbre desenvolvi - 
; mento econômico , planejamento democrático, diretri- 
zes de ação e legislação especializada, princípios ês- 
| ses cujo conhecimento é de grande importância para o 
| administrador moderno, além de permitir uma compreen- 

são melhor da filosofia do Orçamento-Programa., 
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1.2 — DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL E 
d die 
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Segundo Paulo de Assis Ribeiro, "o proces É 

so de desenvolvimento de uma economia - tanto nas pe e 


quenas comunidades como nas nações que já alcançaram 
os mais complexos estágios de progresso - pode ser sin 


tetizado na descrição do esquema gráfico adiante. A 
mão-de-obra, representada pela fêrça de trabalho ou 
a população ativa, com os recursos da tecnologia e de 
bens materiais disponíveis, apresentados no gráfico 
pela organização e pelo capital, atuando sôbre os re- 


cursos naturais ocorrentes na respectiva região, os 


transformam ex bens e riquezas, expressos, no mesmo es 
quema, pela produção (no sentido do produto). 


"Parte desta produção é consumida para man 
ter os fatores do processo produtivo, no nível de de- 
senvolvimento já atingido, e, assim, não contribui pa 
ra o enriquecimento do estoque de tecnologia e de bens 
materiais da comunidade; outra parte, que constitui 
os excedentes da produção - poupança - voltando ao 
processo produtivo, sob a forma de novos investimen - 
tos, enriquece aquêle estoque, e pode promover o de- 
senvolvimento econômico, desde que garanta um acrésci 
mo de produção, acima dos níveis de acréscimos das 
necessidades sociais vigentes. Quando o acréscimo de 


produção, obtido neste processo, permite que se am. 


pliem as quotas “per capita" de consumo, ao mesmo tem 
po que se mantém em ri tmô crescente a poupança, reali 
za-se, então, o desenvolvimento social e econômico da 
comunidade, por um processo cumulativo. O desenvolvi- 


mento econômico será realizado tanto mais acelerada -. 
mente quanto maior £ôr o acréscimo "per capita” do con 


sumo que se alcançar, simultêneamente com a poupança 
reinvestida, e quanto mais justa Pêr a distribuição - 
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"Embora êste processo seja análogo em qual 
quer sistema sócio-político, ou sócio-econômico, a 
forma de garantiregse uma maior parcela de poupança di 
fere muito nas sociedades centralizadas ou descentra- 
lizadas. E são justamente as opções sôbre esta forma 
de obter a poupança e o seu destino que tornam diver- 
sos os planejamentos democráticos descentralizados e 
os planejamentos globais dos sistemas socialistas cen 
tralizados. Nos primeiros, estabelecem-se normas que 
conduzem o Estado e a iniciativa privada (empresá - 
rios) não só a realizar a poupança como a aplicá-la 
nos setores de economia que ofereçam maior produtivi- 
dade econômica e social, utilizando o Estado, para 
isso, especialmente, os recursos do poder de tributa- 
ção; nos segundos, o Estado determina ab-inítio qual 
a produção a ser poupada € como deve ser investida por 
meio de um plano central e global, onde os preços e 


salários são estabelecidos prêviamente, de forma o 


que o consumo seja limitado à sobra da produção não 
poupada, para a realização do processo de desenvolvi- 
mento. Numa e noutra forma de sociedade, uma minoria 
decide sôbre a taxa de poupança a realizar, e sôbre 
seu reinvestimento no processo produtivo: na descen - 
tralizada esta minoria é constituída pelos empresários 
e os governantes, numa forma de consenso; e na centra 
ljizada, apenas pelos sovernantes,* 
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nos cep GNR pr ag 
cada da seguinte forma: 70 por cento para consumo. e 
30% para poupança e que, dêsses 30% de poupança, ax 
sejam aplicados em investimentos produtivos e 9X em 
inversões não produtivas (jbias e outros objetos) ou 
entesourados nos bancos ou sob a forma de moeda forte. — 


Os 21% aplicados em investimentos produ- 
tivos, irão provocar, num período seguinte, um aumen- 
to de produção, que poderá ser, por exemplo, da ordem 
de 7%. Considerando-se que parte dêsse aumento de 
produção será destinado a atender ao crescimento ve- 
getativo da economia, teremos um aumento real equiva- 
sente à diferença entre êstes 7X e a taxa de cresci - 
mento da população, que, no Brasil, atinço a média 


anual de 3%. O crescimento real será, então, de ... 


| 


gar à conclusão de que, para um aumento real de 4% na 
produção de uma comunidade, precisaremos de uma poupan 


ça investida em bens de produção (ações de companhias, 


por exemplo), da ordem de 21%, anualmente, 


Ora, como esta poupança terá que ser fei- 
ta em detrimento do consumo, isto é, do bem estar da 
comunidade, e nas regiões subdesenvolvidas os recursos 
são escassos para atender satisfatôriamente o desenvol 


vimento econômico e o bem-estar, torna-se necessário, 


uma opção entre manteiga e parafusos ou entre condicio 
nadores de ar e tratores, cujo encaminhamento, confor- 
me ficou esclarecido, varia nas duas formas de socieda 
de: centralizada e descentralizada. 


Existe, todavia, uma forma de promover O 
desenvolvimento econômico e o bem-estar, com menores 
sacrifícios para a comunidade e que consiste na capta- 
ção de recursos estrangeiros a serem pagos em prazos 


dilatados, através dos quais, parte da produção poupa-. 


da é trocada pelo indispensável à complementação e ao 
desenvolvimento do consumo, .&, essencialmente, pelo ne 
cessário ao enriquecimento dos estoques de tecnologia 


e de bens de capital que devem promover a aceleração do . 


desenvolvimento. do setor externo obtem-se, conforme 
as necessidades sociais verificadas no planejamento;mão 
-de-obra qualificada; tecnologia, especialmente sob a 
forma de "know hov" e de equipamentos, € O próprio ca- 
pital sob a forma de empréstimos. 
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dual ou municipal. Os meios de que dispõem estas vá 


rias esferas de poder e autoridade, os recursos a: 


podem em cada uma delas ser mobilizados, e os campos 
de atuação, diferem de tal forma, que apesar do pro 
cesso se realizar sempre dentro do esquema anterior - 


mente descrito, o aspecto final de cada um dêstes ti- 
pos do plano apresenta mais dessenelhanças do que ana 


q 


logias no seu contexto. De qualquer forma, porém, os » 


grandes campos em que se tem a atuar, em maior ou me- 
nor escala, acham-se sintetizadas na relação abaixo: 


ESTRUTURA DOS PODÊRES 


Estrutura política (Consti-sição) 
- Sistema de representação (P: -esso Elei 


toral e Organização dos Partic s Políti . 


cos). 
- Poder Executivo (Organização Administra 
tiva). 


- Poder Legislativo (Estruturação da: As- 
sembléias e Processo Legislativo). 
- Poder Judiciário (Direit» Codi ficado), 


VALORIZAÇÃO DO HOMEM 


- Educscão 
- Saúde 

- Habitação 
- Previdência e Assistência 


- Emprêsas Agrícolas e Comunidades  Ru- 
rais 

- Emprêsas Industriais e Comerciais e Co 
muni dades Urbanas 

- Participação nos Lucros 

- Serviços de Utilidade Pública 


DISCIPLINAÇÃO NO MERCADO FINANCEIRO 


- Institucionalização do Mercado de Capi 
tais 

- Moeda, Crédito e Instituições Bancá - 
rias 


- Legislação Anti-Truste 
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E DINÂMICA DO ESTADO 
- Código dos Recursos Naturais (do Ar, 
Geológicos, Florestais, do Solo, da 


Caça e da Pesca, etc) 
- Política Orçamentária 


- Política Tributária 
- Política de Crédito Público 


DEMOCRETIZAÇÃO DAS EMPRESAS E ESTRUTURAÇÃO DAS 
COMUNIDADES | 


- Política Externa 
- Comércio Externo 
- Capital Estrangeiro 


1.3 - PLANEJAMENTO DEMOCRATICO E ORÇAMENTO-PROGRAMA 


A ampliação das funções do Estado como es 
timulador do desenvolvimento econômico e a preocupa- 
ção autêntica de promover o maior bem-estar social de 
terminou o emprêgo do planejamento de forma a possibi 
litar a formulação de programas para prever e, conse- 
quentemente, se aparelhar para atender às futuras ne- 
cessidades do Govêrno. Destarte, O orçamento deve tra 
duzir uma exposição completa do programa financeiro e 
do plano de ação do govêrno para determinado exercí- 
cio, ao invés de ser um mero relacionamento de recei- 
tas e despesas como a entendia - René Storn: "um ato 
contendo a aprovação prévia das receitas e das despe- 
sas públicas". 

"A priori", a primeira fase do planejamen- 
to é desencadeada pelo chefe do Executivo que, de pos 
se da análise de todos os dados sociais, econômicos, 
financeiros e físicos relativos ao País, define os 
objetivos a serem alcançados e, assessorado pelos Mi- 
nistros, fixa os programas que devem ser enfatizados 
no âmbito de cada função. 


so contínuo que fundamenta, antecede e acompanha a 
| elaboração filiçamentária está calcado em três elemen- 
itos: a) recursos disponíveis; b) natureza e importân 
| cia das operações em curso; c) possibilidades futu- 
ras. 


O planejamento da ação governamental es- 
| tá condicionado pelo "quantum" financeiro que o Es- 
tado pode transferir da área privada para o setor pá 
blico mediante uma tributação cautelosa que não redu 
za drâsticamente o poder aquisitivo do contribuinte 
físico e não desestimule a iniciativa privada, espi- 
| nha dorsal de uma econômia de teor capitalista. 


Além da estimativa dos recursos financei 
ros, há que se proceder ao levantamento dos fatores 


de produção eisponíveis, isto é, equipamento, mão-de- 


-obra e recursos naturais que possam ser utilizados 
na execução de determinado programa. 


| O segundo elemento fundamental do plane- 
| jamento - a verificação da natureza e importância 
das operações em Curso - caracteriza a atítude racio 
nai de basear os planos futuros em experiências pas- 
sadas e atuais, mercê de um detalhamento de êrros e 
acertos; de causas e efeitos, que orientam, previnem 
e ensinam. 


O conhecimento perfeito da situação pre- 
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sente, dos trabalhos em curso e das condições técni- 
cas e econômicas que regem a sua realização, além de 


impedir futuro desperdício de recursos e esforços pos . im 


sibilitam um "check-up" da máquina administrativa sob 
o prisma da Organização e Métodos, oferecendo elemen 
tos para a correção de defeitos porventura existen- 
tes e a implantação de serviços e atividades em seto 
res deficientes. 


O terceiro elemento é a verificação das 
possibilidades que o plano disporá para se adaptar 
aos acontecimentos futuros. Para tanto deve revestir 
-se da necessária flexibilidade de molde a ser o ins 
trumento da administração e não um impecilho à ação 
do administrador. 


O conceito contemporâneo do orçamento, 
que enfatize os aspectos administrativos, financei- 
ros e econômicos da ação governamental, espelha a 
quantidade de recursos monetários necessários à e- 
xecução do plano. 


+ 


“ 
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De posse das diretrizes políticas e do 
programa geral do Govêmo, o brgão central de orça- 
mento dispõe os programas parciais em ordem de prio- 
ridade e distribui os recursos monetários. 


A idéia que anima os técnicos de orçamen 
to e do planejamento é a de tentar conseguir - den- 
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tro da limitação imposta pelo fato de operares nus 
órgão isolado, - o equilíbrio econômico, uma melhor 
distribuição de renda, bens e serviços, destinando 
uma vultosa percentagem da despesa orçamentária pa- 
ra gastos de investimentos e inversões financeiras, 


Hoje, à elaboração do orçamento-progra- 
ma não é uma tarefa privativa de contabilistas, por 
quanto na medida em que se o entenda como uma fase 
"do planejamento, não pode prescindir do concurso de 
administradores, economistas, estatísticos, bacha- 
réis, agrônomos, engenheiros, técnicos enfim, que 
coligem, classificam e analisam todos os dados re- 
queridos para que o Govêrno exerça, em trôda a sua 
plenitude, as funções que atendam à máxima vantagem 
social. 


Em última análise, encarado o orçamento 
público como um instrumento de direção, de planeja- 
mento e de contrôle da administração pública,  en- 
carna êle, no extenso elenco de conquistas democrá- 

- ticas, a única técnica capaz de permitir as seguin- 
tes operações: 


Rr. 1. Proceder a periódica reconsideração 
; ,. 6 reavaliação dos objetivos e fins do govêmo. 


) | 2. Facilitar a avaliação comparativa 
| das diversas funções e programas entre sí e o rela- 
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cionamento dos seus custos, 


3. Possibilitar o exame da função total 
do govêrno e do seu custo em relação ao setor príva 
do da econômia do Estado. 


4 Permitir uma ligação periódica entre 
as organizações administrativas, o Executivo, 0 Le 
“gislativo e os setores públicos interessados, tor 
nando-se importante base de informação e do contr&- 
le democrático do govêrno. 


o 1.4 - CONCEITUAÇÃO DOS TÊRMOS EMPREGADOS NO PLANEJA 
» MENTO 


PLANEJAMENTO — 


É uma função administrativa, que com 
preende a formulação sistemática de um 
conjunto de decisões, devidamente inte- 
gradas e que expressa os propósitos do 
govêrno e condiciona os meios de alcan- 
çá-los. O planejamento é um trabalho de 
natureza dinâmica, processando-se em um 
fluxo contínuo, em todos os níveis hie- 
rárquicos, mediante uma série de aproxi 
mações sucessivas. 


a) - 
b) - 
c) - 
d) - 
e) - 
£) - 
o a 
h) - 
i) - 


d) = 
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É a expressão física de um trabalho de 
planejamento, devendo apresentar exequi 
bilidade técnica, conveniência econômi - 


aceitação política. 


Compreende: 


definição ou estabelecimento de 
objetivos; 

levantamentos conjunturais e de sê 
ries históricas; 

estabelecimento de previsões e de 
diretrizes básicas para o futuro; 
investigação e exame dos conjuntos 
de medidas possíveis; 

avaliação dos diferentes cursos de 
ação; 

seleção de um curso ou cursos de 
ação; 

formulação dos planos derivados ou 
setoriais, essenciais; 

ordenação dos recursos materiais e 
humanos ; 

estabeleciménto de medidas de tem 
po, quantidade e qualidade; 
Localização especial de atividades. 


O plano pode ser apresentado sob uma das 


a) Orçamento - & uma declaração de re - 
) sultados esperados, expressa em têrmos numéricos, po 
* de ser totalmente expresso em têraos financeiros, 
ou em têrmos de homens-hora, unidades de produção, 
x * máquinas-hora, ou qualquer outra medida que possa 
— ser reduzida à expressão numérica, £ dividido em ca 
— * tegorias econômicas, elementos e subelementos. 


b) Programa - é a ordenação racíonai das 

* atividades em setores específicos, em obediência às 
— * Giretrizes firmadas pela administração, e expresso 
por um conjunto de ações integradas e com objetivos 
gerais, idênticos e definidos, dentro do complexo 
político, econômico e social, 


Os PROGRAMAS, para facilidade de elabo- 
ração, definição de responsabilidades e distribai- 
ção de recursos são subdivididos em SUBPROGRAMAS e, 
êstes, em PROJETOS E ATIVIDADES. 


a No caso de Orçamentos-Programa de  ór- 

ko a gãos públicos, para que haja uniformidade na apre - 
sentação e possibilidade de consolidação das propos 
tas orçamentárias parciais,: é feita uma padroníza - 
ção dos nomes.de Programas, Subprogramas e itens 
| de despesa, que atenda às conveniências do Plano do 
—- Govêmo e à legislação específica. 


c) Estratégia - é um planejamento inter 
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pretativo, ou plano feito à luz dos Planos de um 
competidor, 


d) Qrçamento-Programa - é, um plano de 
trabalho, expresso pelo conjunto de ações a serem 
desenvolvidas (PROGRAMA) e pela especificação dos 
Pecursos necessários à sua execução (ORÇAMENTO). Re 
flete uma Política e um Programa do Govêmo. Dis- 
ciplina os gastos, evidencia a racionalidade dos in 
vestimentos e permite, através da contabilidade de 
custos, o seu conhecimento e fiscalização pelo con 
tribuinte e por seus representantes, 


DIRETRIZ - 


É um plano administrativo, relativamen 
te geral e razoâvelmente permanente |, 
que delíneia um campo de ação, orienta 
ou canaliza o raciocínio nos escalões 
subordinados e límita o número de al- 
ternativas durante o processo decisó- 
rio. As diretrizes são estabelecídas 
em cada nível do Plano de Ação: Gerais 
do Govêrno, para: cada Punção e Progra 
ma, ou para cada Unidade Orçamentária, 
(vide PLANGEF - 69/71, pág. 13 e 14) 
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1.5 - DIRETRIZES E OBJETIVOS DA SECRETARIA DA RECEI- 
TA FEDERAL 
 Ai5.1 - Diretrizes de ação 


' Os objetivos definidos no PLANGEF-69/71 
RO executados obedecendo às seguintes DIRETRIZES: 


11 - Quanto ao Aperfeiçoamento do Sistema Tríibutá- 
“rio Nacional 


1.1.1 — realizar estudos e pesquisas a fim de ca- 
racterizar e dimensionar as repercussões 
e distorções do sistema tributário, obje- 
tivando promover o ajustamento das leis e 
regulamentos fiscais e do próprio Código 
Tributário à evolução dos fatos econôai- 
cos e sociais; 


1.1.2 — elaborar estudos e pesquisas visando ao à 
perfeiçoamento e criação de institutos tri 
butários e à consolidação de normas e re- 
gulamentos tributários; 

2.1.3 - intensíficar a integração dos três níveis 

| governamentais de competência tributária, 

visando a expandir a operacionalidade da 
máquina fiscal-arrecadadora e aperfeiçoar 

a contextura jurídico-adainistrativa do 


Sistema Tributário Nacional; 


1.1.4 - efetuar pesquisas econômico-físcais, vi- 


sando ao dimensionamento da carga tributá 
ria global e setorial, e à mensuração (de 
“Seus efeitos nas atividades econôaicas, ob 
jetivando fornecer à Administração subsí- 
dios para a correção das distorções por- 
ventura existentes; 


1.1.5 - promover pesquisas e estudos para avalia-. 


ção dos efeitos da aplicação da legísla- 
ção fiscal da União, visando a identifi- 
car normas conflitantes e a elevar o ní- 
vel de compreensíbilidade das leis; 


1.1.6 - simplificar e uniformizar o processo fis- 


cal, facilitando o acesso dos contríbuín- 
tes ao Contencioso e possibilitando deci- 


sões mais rápidas. 


1.2 - Quanto ao Sistema de Planejamento, Avaliação 
e Contrôle 


1.2.1 - promover a consolidação do sistema atra- 


vês de sua implantação regional e sub-re- 
gional e introduzir em todos os níveis da 
Administração Fiscal as técnicas e instru 


Ee | | A —- mentos de contrôle e avaliação de progra- 


zação das operações de coleta, processa - 
Es, mento, análise e disseminação de informa- 
ções econômico-fiscaís; 


o | mas e projetos adminístrativo-?iscaís; 

a «- 

E 1.2.2 - promover a utilização da informação como 
| | instrumento ativo da Administração Fis- 
| 4 “Cal, através da organização c atusliízação 
E. do sistema de cadastramento e a recionali 
, | 
4 


1.2.3 - expandir a capacidade operacicun:si do sis- 
tema de informações, através de sua inte- 
gração no Sistema Estatístico Nacional e 
“da participação de institutos de pesqui- 

sas sócio-econômicas; 


1.2.4 - consolidar a implantação do sistema de in 
formações econômico-fiscais ao nível esta 
dual e local; 


1.2.5 - elaborar e introduzir na Administração Pig 
cal instrumentos e modelos padronizados 
de avaliação técnico-administratíiva do 


E 
E 
á 


desempenho das funções dos diversos siste | 


RR. 

“ra 1.2.6 - promover, ao nível nacional e regional, a 

ses . "avaliação periódica e sistemática do ... 
Es PLANGEP 69/71, efetuando os reajustamen- 

E Es tos necessários para a consecução dos ob- 

| Ene jetíivos. 

pe 

| Es 1.3 - Quanto à Integração Fisco-Contribuinte 

“a 5 o A 

BR. 


s  Ae3.1 - promover o aperfeiçoamento e a simplifica 

di ção das leis e regulamentos fiscais, demo 
do a reduzir áreas de litígio entre o Fis 
co e o contribuinte; 


1.3.2 - intensificar a simplificação do documentá 
rio fiscal da União e sua integração cos 
o dos Estados e Municípios; 


1.3.3 - promover a legislação e regulamentos fis- 
cais através de campanhas de esclarecimen 
tos aos contribuíntes, em jornais, rádios 
e televisões e de publicações; 


1.3.4 - orientar o contribuinte estimulando-o ao 
cumprimento espontâneo das obrigações fis 
cais; 


1.3.5 - propiciar aos contríbuintes economia de 
tempo e de recursos no atendimento à ação 
fiscalizadora, pelo emprêgo de técnicas 
modernas de fiscalização especializada e 


o com maior utilização dos procedimentos in 
Ro 


1.3.6 - - impedir a entrada irregular de produtos 

estrangeiros no País e neutralizar os 
pros | seus efeitos danosos sôbre a produção na- 
f EE k cional; 


13.7 - reduzir o arbítrio da ação fiscalizadora 
(nda | * pelo emprêgo sistemático da programação, 
contrôle e avaliação das atividades dos 
funcionários fiscais e eliminação de ini 
— ciarivas aleatórias. 


“1.4 - Quanto à Operacionalidade da Máquina Fiscal 


1.4.1 - desenvolver técnicas - príncipalmente ín- 
diciárias - de avaliação do comportamento 
dos diversos grupos de contribuintes, se- 
torial e regionalmente; e realizar  pes- 
quisas sistemáticas sôbre o comportamento 
dos contribuintes, antes de iniciada a 
fiscalização; | 


E 1.4.2 - desenvolver processos de mensuração da ca 
pacidade técnico-administratíiva das unida 
des integrantes dos sistemas é da ativida 
de dos funcionários ; 


— Ae4,3 - promover o aperfeiçoamento dos funcíoná- 
ag Eras * rios estimulando e facilitando a especia 
| lização, desenvolvendo o sentído da in- 
tersetorialidade do trabalho profissional 
e o trabalho de equipe; 


 Ao4,4 — aperfeiçoar a conta-corrente fiscal a fim | 
E e PAR de alcançar o universo-potencial de con- E 
a. tribuintes e o contrôle da arrecadação «e e 
AS * recolhimento da receita federal, possibi- 
“Iitando fiscalização mais eficiente; 


1.4.5 - aperfeiçoar a cobrança administrativa dos 
débitos com a finalidade de reduzir o apê 
lo ao Judiciário; 


1.4.5 - aperfeiçoar a cobrança administrativa dos 
débitos com a finalidade de reduzir o apê 


lo ao Judiciário; 


1.4.6 - integrar o sistema de previsão, acompanha 
E. a mento e contrôle da arrecadação com a pro q 
NE. gramação financeira do Govêrmno Federal; 


1.4.7 - realizar estudos e pesquisas visando ao a 
perfeiçoamento dos métodos de previsão e 
acompanhamento da receita tributária, bem 
como do sistema arrecadador; 
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1.4.8 - promover o reequipamento das repartições 
para modernização de sua infra-estrutura, 
principalmente nos setores de transporte 
e telecomunicações, processamento de da- 
dos e equipamento aduinistrativo; 


“1.4.9 - promover a valorização dos recursos huma 
| nos, através de programa de profissíoia- 
lização, da ampliação de possibílidades 
competitivas de promoção funcional e sa- 
“Jarial, do estímulo ao aperfeiçoamento 
pessoal pelo treinamento, e a da melho- 
ria dos serviços administrativos; 


1.4.10 - promover o reordenamento dos recursos or 

| camentários com vista a melhorar sua com 
posição, com a valorização dos recursos 
destinados a despesas de capital necessá 
rios a implementar uma política de ree-' 
quipamento das repartições a médio e lon 
go prazos; 


1.4. 11 - estimular as iniciativas e apoiar as me- 
didas destinadas a promover inovações tec 
nológicas pela adoção de novos métodos e 
processos de trabalho ou de equipamentos 
mais modernos e rendáveis; 


29. 


1.4.12 - intensificar o programa de construção de 
prédios para instalação das repartições 
fiscais unificadas pela reforsa adminíis- 
trativa, proporcionando melhores condi - 
ções para instalação de agências bancá- 
rias oficiais, destinadas a facilitar re 
Colhimento de tributos e, ainda, reduzir 
as despesas com locação de imóveis. 


1.5.2 - Objetivos dos Sistemas 


SISTEMA DE PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO E CONTROLE 


Reforma Administrativa 


à - estruturar as novas repartições da Secre 
taria da Receita Federal (Decreto nº 
63.659, de 20 de novembro de 1968) 


2 - elaborar projeto de criação do Conselho 
de Política Fiscal; 


3 - reestruturar técnica e administrativamen 
te o Sistema de Consultoria jurídica do 
Secretário da Receita Federal e dos Coor 
denadores dos Sistemas; 


30. 


à - promover a reforma do contencioso Fiscal- 
administrativo (Conselhos de Contriíibuíin- 
tes e Conselho Superior de Tarífas) 


5 - concluir a integração do Sístema Estatís- 
tico Fazendário 


6 - promover estudos sôbre a regionalização 
dos serviços da Secretaria da Receita Fe- 
deral 


Consolidação do sistema 


7 - consolidar a estruturação do Sistema de 
Planejamento da Administração Fiscal da 
União 


8 - implantar dispositivo de acompanhamento, 
contrôle e avaliação dos trabalhos de pro 
cessamento de dados da Secretaria da Re- 
ceita Federal 


PLANGEF-69/71 


9 - promover o contrôle e avaliação dos resul 
tados do PLANGEF 69/11 


10 - realizar reuniões sistemáticas entre adai 
nistradores tributários para a avaliação 
e contrôle da execução do PLANGEF-69/71 


- consolidar a implantação dos Sístesas In- 
— tersetoriais de Tributação, de Informa - 
ções Econômico-Fiscais, de Fiscalização «e 
Arrecadação integrantes da Secretaria da 
Receita Federal pe 
(Er 


-hY 


analisar a produtividade técnico-adminis= 
“trativa dos Sistemas Interseroríiais de e. RE 
Tributação, Informações Econômico-Fiscais, 3 
“Fiscalização e Arrecadação integrantes da 
Secretaria da Receita Federal 


implantar dispositivos de acompanhamer to 
e avaliação da aplicação da legislação tri 
butária por parte dos órgãos integrantes 
do sistema 


promover a Lhtegração administrariva, téc 
nica e funcional do CISP com os demais 
Sistemas da secretaria da Receita Federal, 
outros órgãos fazendários e extrafazendá- 


rios 


organizar seminários de Informações Eco 
nômico-Piscais com & participação de Ins- 
títutos de Pesquisas sbcio-Econdaicas 


PROBICIJUM 
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16 - implantar dispositivo técnico-adainistra- 
tivo para o contrôle e avaliação da pro- 
dutividade e legitimidade da ação fiscal 


a - 27 - consolidar o dispositivo de avaliação «e 
a : EA "a contrôle da produtividade dos  FPuncíioná- 
Ro rios da Secretária da Receita Federal 


18 - consolidar, nos órgãos centrais e descen- 
tralizados, os seguintes sistemas (art. 
ed 25, do regimento interno da Secretaria 
a da Receita Federal): 
- Orçamento-Programa 
- Pessoal e Treinamento 
- Material e Transporte 
- Obras 
- Comunicações 
- Documentação 


; ) mx: “ 


19 - divulgar estudos de política tributária 
e incentivar o aperfeiçoamento da adminis 
tração fiscal e as suas relações com o 
contribuinte 


22 - 


33. 


promover publicidade organizada e sistemá 
tica dos tributos federais, em associação 
com os ministérios e entidades públicas e 
particulares interessados «e beneficiários 
da arrecadação dos tributos e do combate 
à sonegação e ao contrabando 


promover a valorização dos tributos junto 
aos diversos órgãos integrantes da admi - 
nistração Federal 


promover o estímulo ao cumprimento espon- 
tâneo das obrigações tributárias 


promover a integração fisco-contribuinte 


instituir um dispositivo nacional de in- 
Formações fiscais, destinadas a atingir 
de forma imediata e uniforme os contribu- 
intes de todos os estados 

promover orientação fiscal ao pequeno e 
médio empresários 


promover a aproximação das repartições da 
Secretaria da Receita Federal, que operam 
com o impôsto de importação com os órgãos 
de execução da política de comércio exte- 
rior e do turismo 


| 
j 


Já. 


t ão das Técnicas e 


27 - ampliar as técnicas de automação na e 
xecução e contrôle dos serviços fiscais 
em todo o território nacional 


Manuais de Normas e Procedimentos 


28 - implantar dispositivo de produção siste- 
mática de manuais de serviço para os 6m- 
gãos fiscais e administrativos da Secre- 
taria da Receita Federal 


Auditoria Interna 
29 - implantar sistemas de auditoria técnico 
«administrativa dos serviços da Secreta- 

ria da Receita federal 


SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO 


Estudos e Pesquisas Tributárias 


30 - promover pesquisas e estudos de avalia- 
ção do sistema Tributário Nacional 


31 - promover estudos sôbre a evolução da es- 
trutura tributária federal e sôbre a ele 
vação do coeficiente de utilização do 
potencial tributário dos diversos seto- 


35. 


tores da econômia 


32 - pesquisar as distorções econômicas, fis- 


cais e administrativas deccrrentes da 
xecução da política tributária nacional 


33 - desenvolver técnicas de acompanhamento das 


tendências predominantes em todos os ní- 
veis de decisões judiciais 


Aperfeiçoamento de Institutos Tributários 


34 - sistematizar e consolidar a legislação re 


33 - 


Ferente aos instítutos comuns aos diver- 
sos tributos federais: 


- Anistia - Lançamento 
- Compensação - Moratória 
- Consulta - Perempção 
- Crédito Tributário - Remissão 

- Equidade . - Revisão 

- Isenção Ene q - Restítuição 


sistematizar os critérios para concessão, 
manutenção, expansão, redução ou extensão 
de estímulos fiscais usasdo seu contínuo 
ajustamento à política econômica governa- 
mental 


% 


Reformulação da Legislação Fiscal 


36 - 


promover estudos para a reformulação da 
legislação dos seguintes tributos: 
- Impôsto único sôbre minerais 


Impôsto sôbre sorteios e loterias 


Impôsto único sôbre lubrificantes e com 
bustíveis líquidos e gasosos 

Impôsto único sôbre energia eittrica 
Impôsto sôbre a renda e proventos 


Consolidação e Regulamentação 


37 — 


38 -— 


consolidar a legislação de caca um dos se 
guintes impostos: 

- Impôsto sôbre produtos industrializados 
- Impôsto sôbre a renda e proventos de 
qualquer natureza 

Impôsto de importação 

Impôsto único sôbre lubrificantes e com 
bustíveis líquidos e gasosos 

Impôsto único sôbre energia elétrica 


regulamentar dispositivos da  Ilegíslação 
tributária relativos aos assuntos seguin- 
tes: 

- Impôsto sôbre produtos industrializados 
- Impôsto de importação (Decreto-Lei 37/69 
- Impôsto sôbre a renda 


37. 


39 - regulamentar os estímulos fiscais à expor 
tação com reflexos na política dos impos- 
tos de renda, produtos industrializados e 
de importação 


40 - reformular o documentário fiscal estabele 
cendo contrôles simplificados para todos 
os tributos 


41 - uniformizar e simplificar o processo fis- 
cal 


| Simplificação das Exigências Fiscais 

E 
a | 42 - estudar à adoção de normas simplificadas 
para a tributação e contrôle fiscais da 


pequena e média emprêsas 


: aa 
EE Assuntos Tributários Internacionais 

“2a 

É. 43 - promover O âcompannamento e a avaliação 
dos compromissos do Brasil em matéria tri 
butária internacional 


ização do Contencioso Administrativo fiecai 


| PA - promover os julgamentos dos processos fis 
ES” cais existentes nas repartições fazendá - 


% . 


, : ido 45 - promover o julgamento sistemárico e atua 
= " ízado dos processos fiscais encontrados 
y Ss nos Conselhos de Contribuintes e Supe- 
ea | rior de Tarifas 


46 - atualizar o julgamento dos processos de 
po Consultas existentes nas repartições fis 
a cais 


+ E 


Integração com Orgãos da Administração Pederal 


“mA Po estruturar mecanismo permanente de estu- 
Es dos e consultas com órgãos responsáveis 
Ma pela elaboração de políticas regionais 


e setoriais com repercussões tributárias 


: à Integração com os Fiscos Estaduais e Municipais 


governamentais de competência tributária 


SISTEMA DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS 


Estudos e Pesquisas Econômico-Piscais 


49 - executar estudos e pesquisas para o di- 
mensionamento da carga tributária e ava- 
tiação dos seus efeitos sôbre as ativida 
des e mecanismos econômicos, segundo as 
regiões geoeconômicas, setores da econô- 


“ 


48 - promover a articulação dos três níveis . 


mia e componentes tributários 


50 — analisar a distribuição da renda através 


da coleta dos dados contidos nas declara 
ções de rendimentos das pessoas físicas 
e outras fontes 


51 - promover estudos econômico-fiscais, por 


principais ramos de atividades, segundo 
classes de lucro tributável, receita ope 
racional e capital e impôsto devido, a- 
través dos dados contidos nas declara - 
ções de rendimentos de pessoas jurídicas 
€ outros documentos correlatos 


52 - promover análises globais e setoriais, 


por trimestre, da receita do impôsto s&- 
bre produtos industrializados, estabele- 
cendo correlações com os diferentes ín- 
dices da evolução das atividades econôai 
cas 


53 - promover análises globais e setoríaispor 


trimestre, da receita do impôsto de im 
portação, estabelecendo correlações com 
o valor, volume das importações e os di- 
ferentes índices de evolução das ativida 
des econômicas 
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54 - promover trimestralmente análises dos re 
sultados da receita dos impostos únicos 
sôbre lubrificantes e combustíveis líqui 
dos e gasosos, único sôbre energia elé - 
trica e único sôbre minerais 


Produção de Informações Econômico-riscais 


55 - avaliar a importância dos fundos de par- 
“ticipação na receita dos Estados e Muni- 
cípios 


56 - efetuar pesquisas e elaborar monografias 
sôbre a sonegação 


57 - promover e executar o plano de dados «e 
informações econômico-fiscais da  Secre 
taria da Receita Federal 


e 4 


58 - atualizar o Código numérico das reparti- 
ções fazendárias e instituir o código 
dos estabelecimentos bancários integran- 
tes do Sistema de Arrecadação 


: — Estruturação de Cadastros de Contribuintes 


59 - promover a reformulação e a atualização 
do cadastro geral de contribuintes (CGC) 
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60 — 


61 - 


62 - 


63 - 


64 - 


65- 


al. 


implantar o cadastro de pessoas físicas 
(crr) 


ampliar e dinamizar o cadec-cadastro es 
pecial de contribuintes 


reestruturar, nas repartições que ope- 
ram com o impôsto de importação, o ca- 
dastro especial de contribuintes dos 
tributos aduaneiros - CECTA 


implantar em tôdas as repartições des- 
centralizadas da Secretaria da Receita 
Federal, cadastro de firmas e pessoas 
físicas que contribuam com 80% da recei 
ta de cada um dos impostos, dentro de 
suas respectivas jurisdições 


implantar, nas sedes das delegacias da 
Receita Federal, diversos típos de ca- 
dastros especiais 


elaborar relatórios individuais conten- 
do a análise dos resultados de balanço 
e outros elemento: contábeis das firmas 
componentes do CADEC - Cadastro  Espe- 
cial de Contribuintes 


66 — 


67 - 


68 — 


69 — 


70 - 


71 - 


Estudos e 


2. 


SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO 


Pesquisas de Fiscalização 


identificar as fontes de matérias-primas, 
produtos intermediários e embalagem, de 
terminar a sua participação percentual no 
produto final, organizando tabelas ínsu- 
mo/produto, atividades econômicas 


identificar as fases e técnicas de fabri- 
cação dos produtos do objetivo nº 66 e de 
terminar duração/custo junto a emprêsas- 
-padrão 


pesquisar preços de produtos no mercado 
externo para contrôle de sub e superfatu- 
ramento nas importações e exportações 


desenvolver estatística de tempos básicos 
para a fiscalização dos impostos internos 


Atualização das Técnicas de Ação Fiscal 


melhorar as técnicas de programação de fis 
calização dos tributos federais 


uniformizar e simplificar métodos de fis- 
calização, implantando impressos padrões 
e manuais de serviço 


72 - aperfeiçoar e padronizar técnicas de aum 
A  “ditoria fiscal 


— 73 = desenvolver novas técnicas de físcaliza- 


ção para revelar rendimentos ou receitas 
omitidas 


— Dinamização das Atividades de Fiscalização 
74 - organizar serviço permanente de ronda 
marítima e aérea para combate ao contra- 

bando 


75 - promover fiscalização dos importadores 


de máquinas, equipamentos e bens com i- ; 

senção tributária, avaliando as isenções 
, a tributárias em função da aplicação e be- 
s E nefícios dos bens importados no desenvol 


vimento global e setorial da economía na 
cional 

realizar físcalização sistemática sôbre 
mercadorias estrangeiras nos centros de 


comercialização 


promover a fiscalização períúdica cas 
fontes retentoras dos impostos de renda 
e produtos industrializados, em atraso 
nos recolhimentos 
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78 - promover o combate sistemático à agíota- 
gem, em tôdas as suas formas 


73 - promover a fiscalização das Firmas com 
ponentes do setor de indústrias de trans 


= 


formação 


80 = promover a fiscalização das emprêsas com 
ponentes do CADEC - Cadastro Especial de 
Contribuintes 


81 - promover a fiscalização anual dos maio- 
res contribuintes da jurisdição de cada 
delegacia ou agência da Receita Pederal 


82 - expandir a fiscalização dos  profíissioc 
nais liberais e autônomos, dos empresá - 
rios em geral e de outras pessoas Msi- 
cas, inclusive funcionários públicos € 
empregados 

83 - desenvolver fiscalização permanente so 
bre fraudes cambiais com implicações nos 
tributos da União 


84 - promover à Fiscalização de pessoas Písi- 
"cas e jurídicas quanto à utílização dos 
incentivos fiscais 


o Dose 


85 - promover ação fiscalizadora sistemárica 
e de orientação nos municípios desprovi 
dos de agentes fiscais 


86 - promover troca sistemática de informa- 
ções com os fiscos estaduais e munici - ; 


dba pais para o combate à evasão e aos ilí- | 
— e citos tributários a 
b E. 
RR E 
— Revisão de Declarações e Despachos 7 


E. | 
87 - ativar e ampliar os serviços de revisão + 
de declarações do impôsto de renda  - “A 
pessoas físicas o 


88 - promover a revisão sistemática dos des- 
Re, pachos aduaneiros 


» 


Repressão aos Crimes contra a fazen 


89 - ativar a aplicação da legislação penal 
dos casos de crimés contra a fazenda 


a (T SISTEMA DE ARRECADAÇÃO 


Ds 


»” 


| Estudos e Pesquisas de Arrecadação 


= 


se 90 - promover estudos para aperfeiçoar a me- 
todologia da previsão da receita tríbu- 


E “90 = promover estudos para avaliação do papá 
da arrecadação no sistema financeiro 


2 = promover estudos sôbre a capacidade de 
a, arrecadação da rêde bancária oficial e 
particular, inclusive Caíxas Econômicas 

Federais e Estaduais 


93 - efetuar a previsão da receíta tributária 


94 - efetuar a revisão periódica da previsão 
da receita constante do lei orçamentária 
e identificar e corrigir possíveis dis- 
torções 


* Previsão e Realização da Receita Tributária Federei 


95 - promover a arrecadação da receita tribu- 
tária prevista na lei orçamentária 


96 - ativar a arrecadação dos créditos tríibu- 
tários relativos a processos fiscais 


97 - ativar a arrecadação dos créditos tríbu- 
tários decorrentes de parcelamentos 


98 - dinamizar o instituto de cobrança ami gá 
vei dos créditos tributários 


; 99 - promover a dinamização e acompanhamento 
da cobrança da dívida ativa da União 


” 


47. 


Acompanhamento, Avaliação £ Contrôie da Arrecada - 
são 


100 - melhorar, nos níveis central, regionais, 
sub=regionais e locaís, disposítivo de 
acompanhamento e contrôle da receita 
tributária 


Aperfeiçoamento e Ativação dos Contrôles 


101 - ampliar o processamento eletrônico dos 
documentos de arrecadação 


102 - implantar sistema de processamento suto- 
matizado das fichas-registro de notas pro 
missórias e letras de câmbio e instituir 
normas para emissão dêsses títulos 


103 - ativar os dispositivos de Ps 
de contribuintes omissos 


104 - souber E atompanhasento e Contrôle de: 
- crécitos tributários lançados, arreca- 
dados e em atraso 
- parcelamentos concedidos e arrecadados 
- fontes retentoras dos impostos de ren- 
da é produtos industrializados 
- mercadorias estrangeiras apreendidas e 


leilcadas 


agi - implantar dispositivo de verificação sis 
temática do recolhimento de impósto pe- 
1as emprêsas integrantes do CADEC 


implantar dispositivo de verificação sis 
temática do recolhimento de impôsto pe- 
los maiores contribuintes que, dentro da 
jurisdição de cada 6rgão, se incluam no 
percentual médio de 80% da arrecadação to 
tal 


implantar dispositivo de contrôle de re 
colhimento dos incentivos fiscais 


implementar a restituição "ex officio" de 
receitas recolhidas a maior ou indevida- 
mente 


instituir a certidão única negativa de, 
débitos das pessoas jurídicas 


, 
“ 


simplificar o Fornecimento de certidões 
negativas de débitos das pessoas físicas 


concluir os estudos para adotação de mo- 
dêio de declaração simplíficada para os 
contribuintes, pessoas físicas, que aufi 
ram rendimentos exclusivamente do traba- 


lho assalariado 


1.5.3 - Recursos para a Execução do PLANGEP = 
ad 


RECURSOS FINANCEIROS 


— Petistribuição do tocamos Ongamencários de 62 


“12 - promover PR e estudos destinados a 
reavaliar as necessídades em recursos fi- 
nanceiros para as unidades integrantes da 
Secretaria da | Receita Federal 


113 - promover a redistribuição dos recursos fi 
nanceiros consignados na lei de meios do 
exercício de 1969, de acôrdo com a nova 
estrutura da Secretaria da Receita "e- 


derei 


114 - promover a revisão da distribuição dos 
quantativos consignados, em função dos 
planos de aplicação e de reavaliação da 
carga de trabalho das unidades centrais e 
regionais 


ns - consolidar as propostas orçamentárias dos 
- 6rgãos da Secretaria da Receita Federal, 
das Delegacias Fiscais e dos Orgãos de 


Administração Geral 


116 - apurar e avaliar a utílização dos recur- 
sos distribuídos e a execução dos planos 
de aplicação 


117 - avaliar analiticamente os créditos a se- 
rem distribuídos às diversas unidades ad 
ministrativas 


118 - simplificar os meios de atendimento das 
despesas com aquisição de material e de 
recuperação de bens móveis e imóveis 


119 - ajustar o detalhamento da despesa ao pro 
grama de trabalho e elaborar cronograma 
de desembôlso dos recursos destinados, 
em consonância com as diretrizes fixadas 
para a execução orçamentária 


120 - controlar a utilização dos recursos fi- 
nanceiros 


RECURSOS HUMANOS 
NA A SD dos Recursos Humanos 
| “121 - atualizar e melhorar a composição quan- 


; titativa e qualitativa do quadro de re- 
| cursos humanos da Secretaria da Receita 


122 — 


123 - 
124 — 


125 - 


129 — 


5. 


Federal 


dimensionar as necessidades em pessoal das 
repartições da Secretaria ca Receita Pe 
deral 


Planejar e executar O censo geral dos sem 
vidores fazendários 


definir a política salarial do pessoal da 
Secretaria da Receita Federal 


estender o regime de trabalho de 40 horas 
semanais a todo o quadro de pessoal da Se- 
cretaria da Receita Federal 


mensurar as qualificações do potencial hu- 
mano fazendário 


atualizar as promoções dos funcionários fa | 
zendários | 


realizar provas de acesso para as séries 
de classes, segundo as necessidades de re- 
posição de mão-de-obra 


“implementar o sistema de seleção, por pro- 


vas e títulos, para o preenchimento | das 
funções de chefia e assessoramento das re- 


partições fazendárias 
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ampliar a rêde de treinamento visando a ob 
ter, a curto prazo, a melhoria dos padrões 
de desempenho do servidor fazendário 


aperfeiçoar os padrões didáticos e progra 
máticos do treinamento e articular O siste 
ma de treinamento fazendário com o sístema 
de formação de mão-de-obra nacional 


estabelecer ajustes, contratos e convênios 
com organizações e instituições nacionaís 
e internacionais, para ampliação das fon- 
tes de recursos financeiros necessários à 


execução dos programas de treinamento 


ampliar a autonomia do sistema, o contínuo 
aperfeiçoamento das técnicas de ensino «e 
a eficiência do aprendizado 


treinar servidores para ocupar função gra- 
tificada de chefia, assessoria e secreta - 
riado (artigo 87 dó Regimento da Secreta - 
ria da Receita Federal e Portaria Ministe- 
rial G3-470 de 1/11/68) 


treinar 2.880 servidores em programação, 
contrôle e avaliação da arrecadação da re- 
ceita pública 
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treinar 2.700 servidores em técnicas de pla 


nejamento, programação, fiscalização e re- 
visão de despachos 


137 - treinar 1.800 servidores em técnicas de tri 


butação para os encargos do sistema 


treinar 900 servidores em técnicas de infor 
mações econômico-fiscais para os encargos 


do sistema 


treinar 3.400 servidores para atender ds 
necessidades de atualização da infra-estru- 
tura administrativa 


treinar 920 servidores para atender à deman 
da de tipos profissionais carentes no qua- 
dro de recursos humanos da Secretaria da Rg 
ceita Federal: Técnicas de Tributação, Têc- 
nicas de Receita, Econômia, Estatística, G€ 
rência de Emprêsa, Vigilência Orçamentaris- 
ta e outros. 


elaborar publicações sôbre assuntos relacio 
nados com as atividades do CETREMPA 
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RECURSOS EM EQUIPAMENTOS E MATERIAL 


142 - promover o reequipamento e melhorar o doses 
penho de infra-estrutura de transporte 


143 - promover o reequipamento do Sistema de Comu 
nicações 


144 - promover o reequipamento da infra-estrutura 
administrativa 


“145 - promover a atualização do equipamento de 
instalações 


A 146 - ampliar os serviços industriais gráficos, de 
. recuperação do material permanente, e repa- 
ros de material de consumo 


147 - ampliar a rêde de maiotes de modo a abrén-. 
ger, além das, superintendências ca Receita 
Federal, tôdas as Delegacias da Xeceita Fê- 
deral 


p 48 - equipar 49 unídades de treinamento es todo 
o o país 


dl 
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RECURSOS EM OBRAS E INSTALAÇÕES 


Unificação das repartições Fazendárias 


149 - construções novas 
construir, para unificação dos Grçãos fazen- 
dários, sediados nas capitais mencionadas, e 
difícios com as seguintes dimensões: 


- São Paulo 56.800 ma 
- Belo Horizonte 18,000 =2 
- Vitória 7.100 m2 
- Niterói 7.000 ma 
- Goiânia 7.000 m2 
- Pôrto Alegre | 10.000 m2 
- Curitiba 6.000 =2 
- Belém 4.000 m2 
- São Luís 3.000 mê 
- Manaus 3.000 mà 
- Teresina 2.000 m2 
- Rio Branco 1,000 mê 
= Aracaju : 2.500 =2 
- João Pessoa |. 1.800 2 


E: & 250 - atualizar as instalações do ediffcio-sede no 
ES. Ministério da Fazenda, na Guanabara, prínci- 
“a palmente para melhorar a capacidade e níveis 


“a de segurança dos elevadores, das instalações 
elétricas e hidráulicas 
nt | 
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151 - reinstalar os órgãos no edifício-sede propor 
cionando melhores condições de trabalho aos 
funcionários e de atendimento ao público 


152 - promover a unificação das repartições da Se- 
cretaria da Receita Federal, mediante a o 
cupação de próprios da União ou prédios alu- 
gados de terceiros, em todo o país 


153 - preparar área física para 49 unidades de trei 
namento 
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1.6 - LEGISLAÇÃO DE INTERESSE PARA A ELABORAÇÃO ORÇAMENTARIA 


1 - Constituição Federal-Título I,Capítulos V e VI(Seção VI) 


2 - Lei nº 4.320 de 17.3.64 - Estatuí normas gerais de di- 
reito financeiro para elaboração e contrôie dos orça- 
mentos e balanços da União, dos Estados, do Muníci- 
pios e do Distrito Federal, 


" 3- Lei nº 4.489 de 19.11.64 - Altera o artigo 114 da Lei 
p nº 4,320 de 17.3.64. 


4 - Decreto nº 55.511, de 11.9.65 - Fixa normas sôbre om 
camento analítico e dá outras providências. 


5 - Portaria nº 2, de 14.1.66 - Do Diretor do D P C -Apro 
va normas de classificação orçamentária. 


; — 6 - Decreto nº 57.655, de 20-1-66 - Fixando normas sôbre 
| orçamento analítico e dando outras providências. 


7 - Decreto-Lei nº 96, de 30.12.66 - Instituíndo normas 
RE para utilização dos créditos crçamentários e adicio 
| B - Decreto-Lei nº 199, de 25.2.67 - Dispondo sôbre a Leí 
E .- Orgânica do Tribunal de Contas. 


E Decreto-Lei nº 200, de 25.2.67 - Dispondo sôbre a Re- 
“Forma Administrativa, título III (Planejamento, Orça- 
% - mento-Programa, Programação Financeira). 


| o - Decreto nº 63.251, de 19.9.68 - Instituíndo a Comis- 


ds, 


e ao de Coordenação de Planejamento e Orçamento. 

' - Ato Complementar nº 43, de 29.1.69 - Revogando a Lei 
co rplementar nº 3, de 7.12.67, determinando a elabora 
o "Planos Quadrienais de Desenvolvimento”. 
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2 - ESTRUTURA DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 


Rj del ra DESCRIÇÃO DA SISTEMÁTICA ORÇAMENTÁRIA 


As funções do Govêrno, na proposta orçamentá 
ria, foram distribuídas em Programas e Subprograsas. Os 
E - Programas representando os grandes setores em que se de- 
E senvolve a atuação do Govêrno, definidos na Lei Pederal 
E. nº 4 320/64, que padronizou os orçamentos públicos do 
Brasil. 


Os Subprogramas, representando a ordenação 1 
* cional dos Projetos e das Atividades em setores específi 
cos em obediência às diretrizes firmadas pela Alta Adai- 
| mnistração. Os Projetos e Atividades se compõem, por sua 
Re vez, de Operações que representam as obras, servíços 
E empreendimentos que definem os objetivos específicos pre 
* tendidos. 

4 R 
q PEA Desta forma) os recursos destinados 2» cada 
Unidade Orçamentária, devem a partir do seu total, se 
distribuir pelos Programas e, daí, pelos  Subprogremas, 
"rojetos e Atividades que sejam atendidos pelo órgão. A 
&o dos programas deve ser feita ao nível, dasUnida 
| e Orçamentárias, a fim de evitar subdivisão e seccions 
e rc excessivos que, mesmo corretos, a rigor,  quebra- 
ia m à uniformidade da sistemática. 


Rr. 
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A definição dos Projetos e Atividades relatí 
vos às Unidades Orçamentárias deve ser acompanhada de 
ementa descritiva dos « .jetivos gerais pretendidos cos 
a utilização dos recursos solicitados. 


Teremos,a seguir, o desdobramento dos Proje- 
tos e Atividades pelas categorias econômicas das despe- 


Despesas Correntes 
Despesas de Capital 
Transferências Correntes 
Transferências de Capital. 


; As Categorias Econômicas se desdobram em Ele 
| mentos e Subelementos, conforme o esquema do ítem 2,2. 


O Orçamento de Despesa detalhando s aplica - 
ção dos recursos até o ítem, constitui-se em Orçamento 
- Analítico da Despesa; detalhando, sômente, até o Elemen- 
A “to, constitui-se em Orçamento Sintético da Despesa. 


Finalmente, temos à despesá classificada ex 
e espécie da seguinte maneira: 


a 
à" ça + 


a) para atender a preceitos Constitucionais 


E a = FIXA - despesa que não pode ser alterada se- 
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senão em virtude de lei anterior, sendo incluídas no or 
çamento, independentemente de discussão. Estão xanhá 
€..30: vencimentos regulados pela Lei nº 4 863/65, pen - 
sões, aposentadorias, subvenções, juros e amortizações 
da dívida pública etc. 


VARIÁVEL - despesa que pode ser alterada em 
cada Orçamento, embora obedecendo a rigorosa especialíiza 


b) para atender à Contabilidade  FPatrimo - 


DESPESAS EFETIVAS - despesas que oneram o re 
—  Sultado econômico do exercício como os pagamentos de ven 
k " Cimentos e remunerações, em geral material de consumo, 
juros e dívidas. 


MUTAÇÕES PATRIMONIAIS - fetos  permutativos 
que não produzem alteração no resultado econôaico do 
exercício, como, por exemplo: compre de imóveis, de ma- 
terial permanente ou de valôres, pagamentos parciais de 


dívidas obras etc. 
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- Lupostos 
- Taxas e 
- Contribuição de melhoria 


- Receitas imobiliárias 

- Receitas de valôres mobi 
liários E 

- bro eee e divides- 


Mm 


- Qutras receitas patrimo- 
niais 


- Renda de serviços indus- 
triaís 

2 - Outras receitas indus - 

triais 


1 - Multas 

2 - Cobrança da Divida Ativa 
3 - Indenizações e pestitui - 
çoes 
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Pessoa) 
Material de Consuso 
Serviços de Terceiros 
Encargos Diversos 
Despesas de exercícios am 
terícres 


Subvenções Sociais 

Subvenções Econtmi cas 

- Transferências de Assis- 
tencia e Previdência So- 
cial 

- Juros N 

Contribuíções da Previ - 

dência Social 

- Pundo de heserva Orçasen 
tária 

7 - Diversas Transferências 

Correntes 


- Obras Públicas 
2 - Serviço em Reçine de Prg 
gramaçac Especia) 
3 - Equipamentos e Instala - 
çoes 
4 - Materia, Permanente 
5 - Participação es Consti - 
tuição ou mumento de Ca- 
pítal de Emprêsas cu En- 
tídades Industríais ou 
Agrícolas 


- Aquisição de Inveis 
- Participação es Consti- 
tuíção ou Aumento de Ca- 
pítal de Ermprêsas qu Es- 
tídades Comerciais cu Fi 
nanceíiras 
3 - Aquisição de Títuios ke- 
presentantívos de Capi-- 
cal de Emprêsas em Pun-- 
cicnamento | 
4 - Constituição de Fundos 
Fotativos 


5 - Concessão de Empréstimos 
6 - Diversas Inversoes Finas 
ceiras 


- AmCrtízações 

- Diferenças de Cânbio 

- huxílios para Obras PÉ - 
blicas 

- Auxílios para Equipamen- 
tos e Instalações 

- huxíiios para  Haterial 
Permanente 

- huxílios para Inver - 

sces 


“ do ta pó ++ 
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2.3 - CODIFICAÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRE- 
TARIA DA RECEITA 
(Portaria nº GB-18, de 23.1.1969, do Ministro de 
Estado da Fazenda) 


1 - AESPA - ASSESSORIA DE ESTUDOS, PLANEJAMENTO E 
AVALIAÇÃO 


1.1 - Gabinete do Secretário lz Receita 
1.2 — AESPA 


2 - COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE ARZECADAÇÃO 


2.) - Assessoria 
2.2 - Divisão de Programação 


2.2.1 - Serviço de Acompanhamento 
2.2.2 - Serviço de Ativação 
2.2.3 - Serviço de Previsão e Análise, 


2.º - Divisão-de Orientação e Contrôle da Arre 
cadação 


2.3.1 - Serviço de Orientação 

2.2.2 - Serviço de Técnicas de Arrecada- 
ção 

2.3.3 - Serviço de Auditorias 


3.2.) - 
3.2.2 - 
3.2.3 - 
3.2.4 - 


3.2.5 pac 
3.2.6 - 


3.2.7 o 


Do 2.9 - 


y 


2.2.8 - 


3 - COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO * 


3.1 - Assessoria 
3.2 - Divisão de Programação da Fiscalização 


Setor de Seguros 

Setorwie Mercado de Capitais 
Setor de Serviços 

Setor de Agricultura e Abasteci- 
men to 

Setor de Comércio 

Setor de Indústria 

Setor de Atividades Diversas 
Setor de Combate so Contrabando 
setor de Pessoa Física 


3.3 - Divisão de Orientação e Contrôle da Fis- 
calização 


3.3.1 - Serviço de Técnicas de Fíiscaliza 


ção 


3.3.2 - Serviço de contrôle de Fiscaliza 


4.1 - Assessoria 
4.2 - Divisão de programação tributária 
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4.2.1 - Serviço de Estudos Tributários 
4.2.2 - Serviço de Valor Adusneiro 


4.3 - Divisão de Legislação e Julgado 


4.3.1 - Serviço de Legislação Tributária 
Nacional 

4.3.2 - Serviço de Legislação Tributária 
Internacional 

4.3.3 - Serviço de Nomenclatura 

4.3.4 - Serviço de Documentação e Divul- 
gação 


S - CENTRO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS 


5.1 - Assessoria 
5.2 - Divisão de Elaboração Estatística 


$.2.1 - Serviço de Elaboração e Anhlise 
Estatística 


o 


5.3 - Divisão de Cadastramento 


5.3.1 - Cadastro Geral de contribuíntes 
5.3.2 - Cadastro de Pessoas Físicas 
5.3.3 - Cadastros Especiais 


5.4 - Central de Dados Econfmico-Fiscais 


id 5.4.1 - Serviço de Coleta € intercâabio 
5.4.2 - Arquivo de Dados 


66, 


6 —- SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS DA RECEITA FEDERAL 


6.1 - Brasília 

6.2 - Belém 

6.3 - Fortaleza 

6.4 - Recife 

6.5 - Salvador 

6.6 - Belo Horizonte 
6.7 - Rio de Janeiro 
6.8 - São Paulo 

6.9 - Curitiba 
6.10- Pôrto Alegre 


7 - ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 


7.1 - Administração do Edifício 

7.2 - Biblioteca do Ministério da Fazenda 

7.3 - Centro de Treinamento e Desenvolvimento 
do Pessoal do Ministério da Fazenda 
(CETREKFA) 

7.4 - Divisão do Material 

7.5 - Divisão de Obras 

7.6 = Serviço de Comunicações 

7.7 - Serviço do Pessoal 
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8.1 - Diretoria da Despesa Pública 

8.2 - Serviço de Estarística Econfaica e Finan 
ra 

8.3 - Serviço do Patrimônio da União 


9 - DELEGACIAS FISCAIS DO TESOURO NACIONAL 


o. 
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"2.4 — PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS DO GOVÊRNO FEDERAL 


2.4.1 - Codificação de Programas e Subprograsas 


PROGRAMAS 


Ol - Administração 
02 - Agropecuária 
03 - Assistência e Previdência 
04 - Colonização e Reforma Agrário 
05 - Comércio 
06 - Comunicações 
07 - Defesa e Segurança 
08 - Educação 
Q9 - Energia 
10 - Habitação e Planejamento Urbano 
RR. 11 - Indústria 
| 48 12 - Política Exterior 
13 - Recursos Naturais 
14 - Saude e Saneamento. 


45 - Transporte 
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16 - Programação a cargo dos Estados € Mu- 
nicípios 

17 - Programação a cargo dos Órgãos da Ad- 
ministração Indireta 


SUBP ROGRAMAS 


+ 


Ol - ADMINISTRAÇÃO 
01 - Administração 

02 - Estudos e Pesquisas 

03 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 
04 - Administração Superior (Executivo) 

05 - Administração Superior (Legislativo) 

06 - Administração Superior (Judicífrio) 

07 - Administração Fiscal e Financeira 

08 - Planejamento e Organização 


| 02 - AGROPECUÁRIA 
A 01 - administração - 

|» 02 - Estudos e Pesquisas 

| "03 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessosi 
|» 04 - Abastecimento 


E a, 


E, E OS - Experimentação e Tecnologia 


, Ee dp. a 
— 06 - Promoção e Extensão 


07 - Defesa e Inspeção 
3? - Meteorologia 


— 03 - ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 


O - Administração 
02 - Estudos e Pesquisas 
03 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 
04 - Assistência Social 
— O5 - Assistência ao Trabalho 
06 - Associativismo e Sindicalismo 
07 - Inetivos e Pensionistas 


08 - Previdência 


COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 


01 - Administração 

O2 - Estudos e Pesquisas | 
03 - Colonização 

04 - Migração 

o5 - Organização Agrária 


- COMÉRCIO v 


01 - Administração 
"04 - Produtos Alimentares 
07 - Comércio Exterior 
08 - Metrologia 
“09 - Seguros e Capitalização 
10 - Promoção 


E e a 


06 - COMUNICAÇÕES 


01 - Administração 
03 - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 
04 - Postais-Telegráficos 

05 - Telecomunicações 

O6 - Sistemas Especiais 


DEFESA E SEGURANÇA 


01 - Administração 

O2 - Estudos e Pesquisas 

C3 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 
04 - Planejamento e Coordenação 

CS - Defesa trrrestre | 

OS - Defesa Naval 

07 - Defesa Aérea 

08 - Segurança da Fronteira 

09 - Serviços Especiais de Segurança 
11 - Casas Correcionais 

12 - Segurança Pública 


o - Administração 
02 - Estudos e Pesquisas 
“03 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 


Ros - Ensino Primário 


Th. 


05 - Ensino Secundário 

06 - Ensino Superior 

07 - Ensino de Excepcionais 

08 - Ensino Técnico Profissionel 
09 - Ensino Supletivo 

10 - Educação Física e Desportos 
11 - Assistência a Educandos 

12 - Difusão Cultural 


ENERGIA 


01 - Administração 

O2 - Estudos e Pesquisas 

O: - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 
04 - Geração | 

05 - Transmissão 

06 - Distribuição 

07 - Petróleo 

08 - Combustíveis 

09 - Planos Especiais 


HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO UZBANO 


01 - Administração 

02 - Estudos e Pesquisas 
—- 04 - Planos Gerais 

05 - Planos Específicos 


7% 


06 - Planejamento Urbano 


11 - INDOSTRIA 


01 - Administração 

02 - Estudos e Pesquisas 

03 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 
04 - Extrativa 

OS - Metalúrgica 

09 - Produtos Alimentares 

10 - Naval e Aeronáutica 

11 - Manufatureira e Outros 


12 - Promoção 


12 - POLÍTICA EXTERIOR 


Ci - Administração 

' 02 - Estudos e Pesquisas 

03 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessosi 
04 - Representação no Exterior 

05 - Cooperação Internacional 


RR 


| 13 - RECURSOS NATURAIS 
A — O1 - Administração 
” il 02 - Estudos e Pesquisas 
e no 03 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 


p q é 
= CR 
+ . 


e cu. ibebcão e Avaliação 
da - Recursos Naturais Renováveis 


- O1 - Administração 

02 - Estudos e Pesquisas 
03 - Treinamento e Aperíciçoamento de Pessoal 
04 - Assistência Médico-Sanitária-Geral 

05 - Assistência Hospitalar Geral 

"06 - Assistência Especializada 

“07 - Contrôle e Erradicação 

08 - Fiscalização e Inspeção 

OS - Abastecimento D'Agua 

10 - Sistema de Esgotos 

11 - Saneamento Geral 

12 - Contrôle de Sêcas e Inundações 


v 


TRANSPORTE | 

01 - Administração . 

02 - Estudos e Pesquisas 

03 - Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal 
04 - Rodoviário 

E os - Ferroviário 

— 06 - Marítimo e Vias Navegéveis 

RREO” + Aéreo 


srieaita 
E duo Tá 
A? “Es e 


17 - PROGRAMAÇÃO A CARGO DOS ORGACS DE ADMINISTRAÇÃO IN 


DIRETA 


* 


2.4.2 - Conceituação dos Progranas 
Ol - ADMINISTRAÇÃO 


"Direção, planejamento, | supervisão, 
eodndenação e contrôle, em nível su - 
perior ou não”. 

Inclui tôdas as programações 4e cará- 
ter administrativo geral e não carac- 
terísticas dos demais Programas 


“£ florestal. ex t in- 
Este programa refere-se bhisicamente 
ao Ministério da Agricultura, poréa o 
Ministro do Interior também atua 
dentro dêste Programa l 


— O3 - ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 


"Pres e trabalho 
e prot social do trabalhador”. 


Este programa é executado principal- 
mente pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social - e também pelas 
Instituições de Previdência 


04 — COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 


ecriação de condi ; 
de terras pelo homem, seu encaminha - 
mento e fixaç ação nas mesmas", 


05 - COMÉRCIO 


“Participação direta ou indireta de 
Govêmo ra circulação e troca de ri 
quezas". 


e E a Caracteriza-se neste programa o Minis 
tério da Indústria e Comércio e as di 
versas Autarquias de Abastecimento no 
que se relacione com as tarefas de 
comercialização 


* 06 - COMUNICAÇÕES 


cação escrita ou £ de às- 
bito ger 2”. : E) 
Basicamente envolve o Ministério das 


Comunicações 


07 - DEFESA E SEGURANÇA 


“Defesa da Nação e território brasi- 
leiro, manutenção da ordem interna e 
preservação da segurança física e des 


08 - EDUCAÇÃO 
"Programação de ensino, por extensão 
incluirá t as artes e os de 


tos em geral”. 
Bâsicamente está relacionado so Minis 
tério da Educação e Cultura, outros 


T. 


órgãos fasem aplicações neste progra- 
ma, COMO O Ministério do Interior «e 
os Ministérios Militares 


ENERGIA 


“Programa relativo à produção e dig- 
tribuição de ja em vári 


modalidades". 


Basicamente envolve o Ministério das 
Minas e Energia e alguns órgãos ds 
Administração Descentralizada 


HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO 


“Planos de habitação e obras comple- 


mentares”", 


É atendido primordialmente pelo Banco 


Nacional de Habitação, mas tanbéa 


11 - 


consta da programação de outros  ór- 
gãos, inclusive os militares 


INDÚSTRIA 


"Participação direta ou indireta do 
Govêrno na transformação de matérias 
primas”. 


12 - 


13 — 


14 - 


15 - 


POLÍTICA EXTERIOR 


"Rel s do Govêrno Brasileiro cos 
o Exterior”. 


RECURSOS NATURAIS 


"Erospecção, avaliação e conservação 
dos recursos naturais”. 


SAÚDE E SANEAMENTO 


"Programação de assistência médica, 
hospitalar e sanitária”, 
Relaciona-se bisicamente so Ministê- 
rio da Saúde e também em particular 
eo Ministério do Interior 


TRANSPORTE 


e 


"Programação de infra-estrutura o 
operaçõés nas diversas modalidades de 


transporte".' 
As aplicações neste programa estão &- 
fetas, bâsicamente, ao Ministério do 


fransporte 


79. 


2.443 - Conceituação dos Subprogramas do Programa 
Administração 


01 - ADMINISTRAÇÃO 


“Projetos ou atividades de supervi- 


são, contrôle e edministração prô 
priamente dita”, 


Exemplos: ADMINISTRAÇÃO DA SUDENE; 

Construção do anexo do Mi- 
nistério da Agricultura; Coordenação 
dos programas de Agropecuária; adai- 
nistração de Universidades; Equípamen 
to para a Diretoria do Ensino Comer - 
cial; Supervisão e Coordenação de po 
jetos de energia elétrica; Construção 
das sedes das Diretorias Regionais “So 
D.C.T.; Construção da garages do Mi- 
nistério da Saúde; Supervisão dos 
projetôs de saúde; Coordenação dos 
projetos de saneamento; Construção 
das sedes dos Distritos Rodoviérios; 
Coordenação da política de transpor- 
tes; Conservação do Palácio do Itama- 
raty; Participação em programas junto 
ao Instituto de Ciências Administratí 
vas; Administração de Institutos de 
Previdência, etc. 


io aos di- 
ânclu estudos 
econômicos e sas tecno 8". 


Exemplos: Previsão de safras; Estudo 
do custo da produção de 
leite; Levantamento do rebanho bovi - 
no; Estudos para a instalação de li - 
nhas telegráficas; Levantamento da 
população em idade escolar; Determina 
ção do custo do aluno no ensino supe- 
rior; Pesquisas sôbre pedagogia; Sesi 
nários sôbre saúde; XV Jornada Pediê- 
trica Brasileira; Inquéritos sôbre a 
lepra; Pesquisas de densidade de trê- 
fego nas rodovias; Estudo da resistên 
cia dos revestimentos asfálticos; Le- 
vantamento do mercedo imobiliário 


TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PES- 
SOAL 


"Projetos e ativídades destinados & 
treinar e aperfeiçoar pessoal nos res. 
pectivos campos de ação". 


sa. 


Exemplos: Cursos de administração pa 
- ra servidores da União; 
"Estágios para médicos no exterior; 
Bolsas de estudos para  professôres; 
Cursos de treinamento de técnicos de 
refino; Cursos de orientação para la- 
vradores; Estágios para meteorologis- 
tas; Cursos para postalistas; Bolsas 
de estudos para engenheiros eletrotéc 
nicos; Especialização para engenhei - 
ros ferroviários; Treinamento de auxi 
liares para unidades  médico-sanitá 
rias; Capacitação de pessoal para o 
ensino primário, etc. 


ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (EXECUTIVO) 


"5 ão, pi | amen to isão 


coordenação e contrôle dos órgãos su- 
periores do Poder Executivo”. 


Exemplos: Equipamento dos Gabinetes 
Civil e Militar da Presi - 
dência da República; Manutenção dos 
Palácios do Govêrno; Assessoria Minis 
terial; incluí todos os Gabinetes de 
Ministros; Ampliação da Biblioteca da 
Consultoria Gerzi da Zepública. 


OA io. a ÁS 


7 > = rs 


«4 


OS - 


07 - 


J ba, 


ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (LEGI SLATIVO) 


“Direção, planejamento, supervisão, 
coordenação e contrôle dos órgãos su- 
periores do Poder Legislativo”. 


Exemplosi Equipamento da Câmara dos 
Deputados; Administração 
do Senado Federal; Supervisão de ati- 
vidades legislativas; Construção de 
anexo do Congresso; Coordenação das 
comissões parlamentares; Manutenção 
dos Palácios da Câmara; Recuperação 
das instalações internas do Senado 


ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR ( JUDICIARIO) 


"Direção, planejamento, supervisão, 
coordenação e contrôle dos órgãos su- 
periores do Poder Judiciário”. 


Exemplos: Equipamento do 5.T.FP.; Ad- 
ministração do S.7T.M.;Cons 

trução do edifício sede do 7.5.E.; Re 

cuperação do prédio do 7.5.7. 


ADMINISTRAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 


"Refere-se à proteção da Fazenda W 


83, 


Juindo co as ou pa 


| to de déb ou créditos do Po- 


er lico”. 


Exemplos: Julgamento de recursos re- 
! latíivos a taxas e impostos; 
Equipamentos dos Setores de arrecadoa- 
ção; Uniformização das escritas contá 
beis dos Orgãos da União; Pagamento 
de comissões e juros de títulos da 
Dívida Pública; Construção de sedes 
- para as Alfândegas; Restauração dos 
prédios das Delegacias Fiscais; Serví 
ços de repressão ao contrabando; Fis- 
calização das contas públicas; Julga- 
mento de questões de posse de terras 
e imóveis da União; Administração do 
Departamento Federal de Compras 


08 - PLANEJÁMENTO E ORGANIZAÇÃO 


“ 


“Programações específicas de plane /a- 
mento e organização administrativa em 
geral ou a planificação econômica, 
não incluída diretamente em quai quer 
dos demais Subprogramas”. 


Ba. 


Exemplos: Organização dos setores ad 
| ministrativos; Elaboração 
"Gde Regimentos; Planejamento e Coorde- 
nação Econômica da União; Elaboração 
de coletâneas de administração; Meca- 
nização dos serviços de contabílida - 
de. . 


as na o 
RR ca Sd li Pe vç “Lda CT 


Es + E CODIFICAÇÃO DOS PROJETOS E ATIVI- 
ao “DaDES DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 


07 - Administração Fiscal e Fínan - 
ceira 


PROJETOS 
* . j 
01.97.09.1.01 - Equipamento e Reequipamento da 
AESPA e Coordenações | 
01.07.09.1 «02 - - Equipamento e Rcequipamento das 
Jg Superintendências zegíonsis da ke - 
ceita Federal 
01.07.09.1.03 - Unificação, instalação e reinsta- 
lação de zepartições Fazendárias 


ATIVIDADES 


01.07.09.2.01 - Direção, estudos, planejsmento, a 
valiação e contrôle 
01.07.09.2.02 - Arrecadação de Tributos 
01.07.09.2.03 - Fiscalização dos Tributos 
01.07.09.2.04 - Tributação e Imposição de Impos - 
| tos 
* 01.07.09.2.05 - Informações Ecomônico-Fisceis 


86. 


01.07.09.2.06 - Administração Regional da Receits 
Tributária 
02.07.09.2.07 - Processamento de Dados 


+ 


SUNPROJETOS DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 


01.07.09.1.01 - Equipamento e Reequipamento da AESPA «e 
Coordenações 


1.01/01 - Equipamento e Reequipamento 
da AESPA 

1.01/02 - Equipamento e Reequipamento 
da Coordenação do Sistema de 
Arrecadação 

1.01/03 - Equipamento e Reequipamento 
da Coordenação do Sistema de 
Fiscalização 

1.01/04 - Equipamento e Reequipamento 

v da Coordenação do Sistezsa de 

“Tributação 

1.01/05 - Equipamento e Reequipamento 
do Centro de Informações Eco- 
nômico-Fiscaiíis 


—  01.07.09.1.02 - Equipamento € Reequipamento das Superin 
É tendências Regionais da Receita Federal 


1.02/01 - Equipamento e FReequipamento 
da Superintendência Regional 
de Brasília 
1.02/02 - Equipamento e Reequipasento 
da Superintendência Regional 
de Belém 
1.02/03 - Equipamento e Reequipamento 
da Superintendência Regional 
de Fortaleza 
1.02/04 - Equipamento e Reequipsmento. 
"da Superintendência Regional 
- de Recife 


1.02/05 - Equipamento e Reequipamento 


de Superintendência Regional 
“de Salvador 
1.02/06 - Equipamento e Reequipanento 
da Superintendência Regional 
de Belo Horizonte Ro. 
1.02/07 - Equipamento e Reequipamento 
“da Superintendência Regional 
- do Rio te janeiro 
1.02/08 - Equipamento e Reequipamento 
da Superintendência Regional 
de São Faulo 
1.02/09 - Equipamento e Reequipamento 
da Superintendência Regional 
de Curitiba 


1.02/10 - Equipamento e Reequipasento 
da Superintendência Regional 
de Pôrto Alegre 


; — roma aos - Unificação, Instalação e reinstalação 
de Repartições Fazendárias 


+ 103/02 - Unificação das Repartições Fa 
zendárias 
1.03/02 - Reinstalações de Repartições 
Fazendérias 
1.03/03 - Instalações de Zepartições Fa 
zendérias 


SUBATIVIDADES DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 


01.07.09.2.01 - Direção, estudos, planejamento, avalia- 
| ção e contrôle | 


2.01/01 - Reforma Administrativa 

2.01/02 - Consolidação do Sistema de 
Planejamento Avaliação e Con- 
trôle 

2.01/03 - Contrôle de Execução e Avalia 
ção do PLANGEF/69-71 

a - 2.01/04 - Consolidação dos Sistemas Tn- 

“O tersetoríiais de Administração 

| Fiscal 


a! pistênt sos 


vu) Re V. 


RR - 2.01/05 - Consolidação dos sistemas de 

ne. Atividades-Meios 

7 — 201/06 - Integração Fisco-Contribuinte 

2.01/07 - Automação das Técnicas e Ser- 

viços Fiscais 

2.01/08 - Manuais de Normas e Procedimen 
tos 

2.01/09 - Auditoria Interna 

2.01/10 - Redistribuição Anual dos Re - 
cursos Orçamentários 

2.01/11 - Elaboração da Proposta Anual 
de Orçamento-Programa 

2.01/12 - Valorização dos Recursos Huma 
nos 

2.01/13 - Funcionamento do Gabinete do 
Secretário e AESPA 


01.07.09.2.02 - Arrecadação dós Tributos 


2.02/01 - Estudos e Pesquisas de ArTeca 
“ dação 

2.02/02 - Previsão e Realização da Re - 
ceita Tributária Pederal 

2.02/03 - Acompanhamento, Avaliação «e 
contrôle da Arrecadação 

2.02/04 - Aperfeiçoamento € ativação 
dos Contrôles 

Ro as 2.02/05 - Direção e Assessoria da Arre- 

cadação 


Neta 
a] asa Ee jaçó 
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er 01.07.09.2.03 - Fiscalização dos Tríbutos 
2.03/01 - Estudos e Pesquisas de Fisca- 
Lização 
2.03/02 - Atualização das Técnicas de 
E | Ação Fiscal 
E 2.03/03 - Dinamização das Atividades de 
Pe: ,. Fiscalização 
e. 2.03/04 - Revisão de Declarações « Des- | 
e: as pachos 
E : 2.03/05 - Repressão sos Crimes contre a 
- Fazenda 
2.03/06 - Direção e Assessoria da Pisca 
Lização 


| 01.07.09.2.04 - Tributação e imposição de Impostos 


2.04/01 - Estudos e Fesquisas Tríbutã - 


rias 
2.04/02 - Aperfeiçosmentó de Instítutos 
-- Tributários 
2.04/03 - Reformulação da Legislação 
Fiscal 
É 2.04/04 - Consolidação e Regulamentação 
| da Legislação 
2.04/05 - Simplificação de Exigências 
Fiscais 


Abd: E mio 
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2.04/06 - Assuntos Tributários Intema- 

“AR cionais 

| -2.04/07 - Dinamização do Contencioso Ad 
ministrativo Fiscal 

2.04/08 - Integração com Órgãos da Adami 
nistração Pederel 

2.04/09 - Integração com os Físcos Esta 
duais e Municipais 

2.04/10 - Direção e Assessoria de Tritu 
tação 


01.07.09.2.05 - Informações Econônico-Pisceis 


2.05/01 - Estudos e Pesquisas  Econôai 
co-Fiscais 
2.05/02 - Produção de Informações Econô 
mico-Fiscais . 
2.05/03 - Estruturação de Cadastros de 
Contribuintes 
2.05/04 - Direção e Assessoria de Infor 
 mações Econfaico-Físcais 


01.07.09.2.06 - Administração regional da Receita Tríbu 
téária 


2.06/01 - Administração da Receita Tri- 
butária na Região de Brasília 


E 
Re 
e E 


su 


Ra ra A 2.06/02 - Administração da Receita Tri- 
“A “tária na Região de Belém 
 2.06/03 - Administração da Receita Tri- 

butária na Região de Fortale- 
o sa | 

2.06/04 - Administração da Receita Tri- 

butária na Região de Recífe 

2.06/05 - Administração da Receita Tri- 

butária na Região de Salvador 

2.06/06 - Administração da Receita Tri- 

butária na Região de Belo Ho- 
rizonte 
2.06/07 - administração da Receita Trí- 
butária na Região do zio de 
Janeiro 

2.06/08 - Administração da Receita Tri- 
butária na Região de São Pau- 
da | 

2.06/09 - Administração da Receita Tri- 

sir -butária na Região de Curítíba 

2.06/10 - Administração da Receita Tri- 

butária na Região de Pôrto A- 


legre 


+ MA 


j o 1.07.09.2.07 - Processamento de Dados (SERPRO) 
Re. 


4 á 


Espa ad pise estado 
js obra sá. p5 abri a. 
sseisigts 


si es aa mé poe 


Es As Unidades Axinistrativas poderão suge- 
tão de a atividades , 


" 


Dem como o acréscimo, reunião cu subdivisão de Projetos 


Ps 


EE e bis» E E 


— nomes dos Projetos e Ativia ai: rage 
E rs Secretaria da Recei- 


é 


RRÍNCo cu ácitigeão p dos Subprojetos e Subatividades 
(vide capítulo 3.2 destas Normas). 


RES = “pá DA RECEITA 


1.0.0.00 - RECEITAS CORRENTES 
1.1.0.00 - RECEITAS TRIBUTÁRIAS 


- 1.1.1.00 - Impostos . 
Aê Ed. 11 - Impôsto sôbre a Importação . 
A 1.1.1.12 - Impósto sôbre a Propriedade Rursi a 
 1.1.1.13 - Impôsto sôbre a Renda e Proventos de Qual - | 
ua quer Natureza | [2 
1.1.1.14 - Impôsto sôbre Produtos Industrializados | 
1.1.1.15 - Impôsto sôbre Transporte Rodoviário de Pas = õ 
sageiros 
| 1.1.1.16 - Impôsto Onico sôbre Lubrificantes e Combustí 
* veis Líquidos e Gasosos 
1.1.1.17 - Impôsto Ônico sôbre Energia Elétrica 
1.1.1.18 - Impôsto Onico sôbre Minerais do País 
1.1.1.19 - Impôsto Onico sôbre Águas Minerais Industria 
lizadas 
1.1.1.20 - Impôsto' sôbre Transnissão de Bens Imóveis 
1.1.1.21 - Impôsto sôbre 2 Transmissão de Direitos Reais 


sôbre Imóveis . 
1.1.1.22 - Impôsto sôbre a Circulação de Mercadorias 


1.1.2.00 - Taxas 
1.1.2.11 - Taxas de Expedientes e Emolumentos 


1.1.2.12 - Taxas e Custas Judiciérias 


e Nasa - Taxas de Defesa Senitária, vegetal e Animal | 4 
— Ml.2.24 Texas de Fiscalização e Classificação de Prg — 
Mú dutos 
E 1.1.2.25 - Taxas de Previdência Social 
RR - Taxas de Serviços Diversos 


deae2o - Qutras Taxas 
= =. 


NE “EM 


ae | 


Rasa Contribuição de neherta 


E 1.2.0.00 = RECEITA PATRIMONIAL 


à 
e! 


1.2.1.00 - Receitas Imobiliárias 

1.2.1.01 - Alugueis e Arrendamentos 

1.2.2.00 - Receitas de Valores Mobiliários 
“1.2.3.00 - Participação e Dividendos 

1.2.4.00 - Outras Receitas Patrimoniais 


“2,3.0.00 - RECEITA INDUSTRIAL 
1.3.1.00 - Receitas de Serviços Industriais 


1.3.2.00 - Outras Receitas Industriaís 


1.4.0.00 - TRANSFERÊNCIAS CORFENTES 


1.4.9.00 - Contribuição dos Estados 


A sd a a E dr E 
RA se 
ê e p . , 
RR 
BRR — 1.4.10.00 - Contribuição dos Municípios 


n 4! E 
Hein 
Era 


1.5.0.00 - RECEITAS DIVERSAS 


ha 1.5.2.00 - Cobrança da Dívida Ativa 
1.5.3.00 - Indenizações e Restituíições 
1.5.4.00 - Outras Receitas Diversas 


1.00 - Rendas Eventuais 
2.00 - Diversas Rendas 


1.5.4.02 - Renda de Energia Elétrica 

1.5.4.07 —- Renda de Telefones | 

1.5.4.08 - Venda de Material Inservível 
1.5.4.99 - Diversos 


+, 


2.0.0.00 - RECEITA DE CAPITAL 
2.1.0.00 = OPERAÇÕES DE CRÉDITO | 


4 


| 
| 
] 
| 


1.00 - Letras e outros títulos de Res- | 
ponsabilídade do Tesouro | 

| 

| 


2.2.0.00 = ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


1.00 - Ações e Títulos Diversos 


— 2.3.0.00 = AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS 


1.00 - Cota Anual de Amazonas para A- 
mortisação do Empréstimo que 
lhe foí feito pela união 


2.5.0.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 


1.00 - Heranças Jacentes 
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2.7 - INTERPRETAÇÃO DA RECEITA 


A Receita, segundo as categorias econômicas clas- 
sifica-se em: 


1 - RECEITAS CORRENTES 


São as receitas tributária, patrimonial e di- 
versas e, ainda, as provenientes de recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas de 
direitos público ou privado (quando destina - 
das a atender despesas classificáveis em des- 
pesas correntes). 


2 - RECEITAS DE CAPITAL 


São as provenientes da realização de recursos 
financeiros oriundos de constituição de dívi- 
das, da conversão em espécie de bens e girei- 
tos, os recursos recebidos de outras pessoas 
Je direito público ou privado (quando destina 
dos a atender despesas classíficáveis em Des= 
pesas de Capital), e ainda o “superevit” do 
orçamento corrente. 


Dentro de cada Categoria Econômica, teremos: 
1.1 - RECEITA TRIBUTÁRIA 


É a proveniente da arrecadação de ímpos 
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impostos, taxas e contribuições fiscais, 


1.1.1 - IMPOSTOS 


DOE Vl e UE 


E a prestação de valor pecunif- 
rio, que para fins de interêsse 
“Coletivo, o Govêmo por lei, 
exige coativamente de quantos 
lhe estão sujeitos e tês capa 
cidade contributiva, sem entre- 


“ 
o A TE 


Ed 


tanto lhes assegurar vantagem 
ou serviço específico em retri- 
buição dêsse pagamento. O im 
pôsto é cobrado e quem o deve 
pertence à comunidade politica- 
mente organizada. 


vas 
dE So AMA siso 


- 
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É o tributo pago por us serviço 

« impôsto pela comunidade, sobre- 
"tudo visando o interêsse públi- 
co, mas que confere ao indiví - 
duo uma vantagem particular men 
surável. Tanto a taxa como im- 
pôsto, são processos de reparti | 
ção de custo, mas enquanto aque 5 
1a divide a despesa pelos índi- 
víduos componentes do grupo 1i- 


Rd Wo a 


limitado de beneficiários, o. 


impôsto opera a divisão dos en- 
cargos governamentais por gru - 
pos mais dilatados sem a preo - 
cupação de que indivíduos de- 
les integrantes sejam ou não 
beneficiados. 


1.1.3 - CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 


"São os tributos definidos nos 
têrmos do Decreto-lei nº 8 720, 
de 1946. 


1.2 - RECEITA PATRIMONIAL 


Compõe-se de renda resultante de esolu- 
mentos de cartas de aforamento e têraos 
de investidura, arrendasento de próprios 
federais; fôros, Laudêmios; juros; par- 
ticipação e dividendos e outras receí - 
tas patrimoniais. 


1.3 - RECEITA INDUSTRIAL 


É a que provém da tarifa de consumo 
d'fgua, tarifa de esgõto, renda indus = 
trial e as rendas resultantes da cobran 


TE E pias “a “EE | Pá 


r am 


cobrança de preços públicos ou de ativi 
dades agrícolas ou industriais. 


1.4 — TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 


, 
Compõe-se de contribuições diversas, re F 
cebidas pela União. 


| ) 
1.5 - RECEITAS DIVERSAS = 


São as que provém de multas, cobranças 

de dívida ativa; indenizações e restí Val 
tuições; e outras receitas correntes que | 
não se atinem com nenhum código ante - 

rior mercê de uma especialização rígi-. | 
da, Como ocorre com as autarquias que .! 
apresentam receitas provenientes de re- 
ceitas de seguros, venda de bilhetes de 
loteria, etc. 


2.1 Hj OPERAÇÕES DE CRÉDITO 


Caracterizam a receita obtida através 

de títulos públicos; espréstisos de | 
instituições federais; estaduais, par - | 
ticulares e estrangeiras. 
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3.2 - ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 


Receita resultante da venda de próprios fe 
derais; de terrenos urbanízados; de resi - 
ção de fôro e da alienação de bens móveis. 


2.3 —- AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS 


É a proveniente da amortização de títulos 
públicos e de empréstimos concedidos & 
instituições federeis, estaduais,  partí- 
culares, estrangeiras e outras. À 


2.4 — OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 


São as receitas de capital, vir de regra, 
de pouca monta que não se enquadram em ne- 
nhum dos códigos anteriores. Também aqui 
é consignado o "superavit", por acaso exis 
tente, de Autarquias. 


2.8 - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 


3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES 
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO 
3.1.1.0 - PESSOAL 

3.1.1.1 - PESSOAL CIVIL 
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01.00 - Vencimentos e Vantagens fixas 
01.01 - Vencimentos 


01.02 - Subsídios e representação a 


ocupantes de cargos eletivos 

01.03 - Percentagens 

01.04-- Auxílios pars diferença de caí 
xa 

01.05 - Gratificação de função 

01.06 - Gratificação pelo exercício em 
determinadas zonas ou locais 


01.07 - Gratificação pela representa 


ção em órgãos de deliberação 
coletiva 
01.08 - Gratificação adicional por tez 
po de serviço (quinquiênios) 
01.09 - Gratificação pelo exercício em 
regime de tempo integral « de- 
dicação exclusiva 
01.10 - Gratificação de Raio X 
oi.11 - Gratificação de presença 305 
” Membros da Justiça Eleitoral 
01.12 - Gratificação especial para cos 
plementação de salário aínimo 
01.13 - Gratificação de representação 
01.14 - Gratificação de função poli - 
cial (Lei nº 4 878/65) 


01.15 - Diversos 
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02.00 - Despesas variáveis com pessoal 
cávil 
02.01 - Ajuda de custo 
02.02 - Diárias 
02.03 - Substituições 
02.04 - Gratificação pela representa 
“ção de serviço extraordinário 
02.05 - Gratificação pelas representa 
ção de Gabinete 
02.06 - Gratificação pelos encargos de 
seleção e aperfeiçoamento de 
pessoal 
02.07 - Gratificação por serviço ou es 
tudo no estrangeiro 
02.08 - Gratificação pela prestação de 
serviço eleitorel 
02.09 - Pessoal em disponibilidade 
02.10 - Vencimentos e demais vantagens 
à conta de fundos especiais 
02.11 - Salário do pessoal pela C.L.7. 
02.12 - Auxílio pare moradia (Lei nº 
“4 878/65) 
02.13 - Díversos 


3.1.1.2 e PESSOAL MILITAR 


01.00 < Vencimentos e vantagens fixas 
01.01 - sôido 


los. 


01.02 - Gratificação de tempo de servi 
ço e de inatividade 

01.03 - Gratificação de função militar 
(Categoria A) 

01.04 - Gratificação de função militar 

. (Categoria B) 

01.05 - Gratificação de função militar 
(Categoria C) 

01.06 - Gratificação de localidade es- 

— pecia 

01.07 - Representação 

01.08 - Gratificação de Raio X 

01.09 - Diversos 

02.00 - Despesas variáveis com o pes- 
soal militar 

02.01 - Ajuda de custo 

02.02 - Diárias 

02.03 - Etapas para alimentação 

02.04 - Ajuda para fardamento 

02.05 - Auxílio para moradia 

02.06 -'Prêmio por trabalho técnico ou 
científico 

02.07 - Substituições 

02.08 - Diversos 


3.1.2.0 v» MATERIAL DE CONSUMO 


01.00 - Animais destinados a estudos, 


ro 
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ha 
x 
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02.00 - 


03.00 e. 


04.00 rá 


06.00 “o 
07 «00 o 


08.00 “o 
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preparação de produtos e para 
corte 

Impressos, artigos de expedien 
te, desenho, cartografia, geo- 
désia, topografia e ensino 
Artigos de higiene, conserva- 
ção, acondicionamento e embala 
gem 

Combustíveis e lubrificantes 
Materiais e acessórios de mê- 
quinas, de viaturas, de apare- 
1hos, de instrumentos e de mô- 
veis 

Material de coudelaria ou de 
uso zootécnico 

Forragem e outros alimentos pa 
ra animais 

Gêneros de alimentação e arti- 
gos para fumantes 
Explosivos, munições e mate- 


“riais de consumo para acampo- 


10.00 e 


mento € campanha 

Matérias primas e produtos ma- 
nufaturados destinados à trens 
formação; material para conser 
vação de bens imóveis 
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11.00 - Produtos químicos, biológicos, 
Farmacêuticos e odontológicos; 
vidraria, artigos cirúrgicos e 
outros de uso em laboratório, 
enfermaria, gabinetes técnicos 
e científicos 

12.00 - Sementes e mudas de plantas 

13.00 - Vestuário, uniforme, artigos |. 
para esporte, jogos e diverti- 
mentos infantis, seus equipa - 
mentos e respectívos acesso - 
rios; calçados, roupas de cê 
ma, mesa, copa, cozinha e ba- 
nho 

14.00 - Material para fotografia, fil- 
magem, radiografia, gravação, 
radíofonia e telecomunicações | 

15.00 - Lâmpadas incandescentes e 
fluorescentes; acessórios para 

“instalações elétricas 

16.00 - Materiais de consumo, em ge- 
ral, à conta de fundos  espe- 
ciais 

17.00 - Outros materiais de consumo 


3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS 


01.00 - 


02.00 - 
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Acondicionamento e transporte 
de encomendas, cargas e ani- 
mais 

Passagens, transporte de pes- 
soas e de suas bagagens; pedá- 
gios 

Assinatura e aquisição de jor- 
nais, revistas e recortes de 
publicações 

Iluminação, fôrça motriz e gás 
Serviços de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto, lixo «e 
outras correlatas 

Reparos, adaptações e conserva 
ção de bens móveis e imóveis 
Serviços de divulgação, de im- 
pressão e de encadernação 
Serviços médicos, nospítala - 
res, funerários e judiciários 


- Serviços de comunicações em ge 


- pai 


Locação de bens móveis e imó - 
veis; tríbutos e despesas de 
condomínio 

Seguros em geral 

Comissões e corretagens 
Fornecimento de alimentação 
Serviços de terceiros, em 9£ 
rai, a conta de fundos espe - 


ciais 


AR = - Outros serviços de terceiros 
1) Serviços de seleção e aper- 
» A feiçossento 
16.00 - Pessoal eventual pago mediante 
. recibo 


3.1.4.0 - ENCARGOS DIVERSOS 


“01.00 - Despesas míudas de pronto pa - 
* gamento 
02.00 - Diferenças de câmbio 
03.00 - Prêmios, diplomas, condecora - 
ções e medalhas 
04.00 - Festividades, recepções, hosps 
dagens e homenagens 
“05.00 - Sentenç>> judicífrias 
06.00 - Reposições, restituições e ín- 
4 denizações 
07.00 - Serviços de caráter secreto ou 
“reservado 
08.00 - Exposições, congressos € conte 
rências 
09.00 - Custeio de órgãos não diplomã- 


ticos ou consulares no exteri- 


or 
10.00 - Assistência social 


k 


Selo 5.0 - 


3. 2.0.0 o 
3.2.1.0 - 
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11.00 - Despesas diversas da dívida pá 
: blica 
12.00 - Encargos díversos, em geral, à 
conta de fundos especiais 
13.00 - Pessoal eventual pago mediante 
- Recibo 
14.00 - Pessoal Retribuído à conta de 
Convênio ou Contrato 


DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
SUBVENÇÕES SOCIAIS | 


3.2. ).d. « Instituições Internacio “o 
nais 
3.2.1.2 - Instituições Federais 


Pessoal - Desp. Fixas 

Pessoal - Desp. Variáveis | 
Material de Consumo 
Serviços de Terceiros 
Encargos Diversos 


3.2.1.3 - Instituições Estaduais 
3.2.1.4 - Instituições Municipais 
4.2.1.5 = Instituições Privadas 
4.2.1.6 - Outras Instituições 


a a e. o Es 


3.2.2.0 - SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 


3.2.2.1 - Emprêsas Federais 

3.2.2.2 - Emprêsas Estaduais 

3.2.2.3 - Emprêsas Nunicipais 

3.2.2.4 - Emprêsas Privadas 

3.2.2.5 - Sociedade de Economia Mista 


3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVI- 
DÊNCIA SOCIAL 


3.2.3.1 = INATIVOS 


01.00 - Pessoal Cívil 

01.01 - Proventos 

01.02 - Vantagens Incorpora- 
das 

01.03 - Abono Provisório «e 
Novas Aposentadorias 

o 02.00 - Pessoal Militar 
| «02.01 - Proventos 

02.02 - Vantagens Incorpora- 

das 


3.2. 3.2 - PENSIONISTAS 


01.00 - Pensões Militares 


o E 20 “pt Na 


E , 02.00 - Abono Provisório e Ê 
03.00 - Outras Pensões : 


3.2.3.3 - SALÁRIO PAMÍLIA 


01.00 - Pessoal Cívil 
02.00 - Pessoal Militar 
03.00 - Inativos Civis E 
04.00 - Inativos Mílitares e: 
05.00 - Pensionistas 


3.2.3.4 - ABONO FAMÍLIA 


3. 2.4.0 “ JUROS 


3.2.4.1 - JUROS DA DÍVIDA POBLICA 


01.00 - Pundada Interna 
02.00 - Fundada Externa 
03.00 - Flutuante | 
04.00 - Diversas k 


3.2.4.2 — JUROS DE EMPRÉSTIMOS 


Ra a Ee x or a 


ca 
é E 
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er Rad roças. + OOPS 


01.00 - Empréstimo Interno 
02.00 - Empréstimo Externo 


3.2.5.0 - CONTRIBUIÇÃO DA PREVIDÊNCIA 
- SOCIAL 


04.00 - Obrigações das Enti- 
| dades Públicas 
05.00 - Fundo de Garantia de 


Tempo de Serviço 


3.2.6.0 - FUNDO DE RESERVA ORÇAMENTA - 
RIA 


3.2.7.0 — DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS COB» 
RENTES ; 


| 3.2.7.1 - Entidades Interna- 
cionsis 
3.2.7.2 - Entidades Federais 


Pessoal - Despesas 
Fixas 

Pessoai - Despesas 
Variáveis 

Encargos Diversos 
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3.2.7.3 hd Entidades Esta - 


3.2.7.4 - Entidades Muníci- 


duais 


país 


3.2.7.5 - Pessoal 


IJ. 2.7.6 he Diversos 


1) Auxílio-Doença 

2) Indenização Tra 
balhista 

3) Auxílio para Fu | j 
neral 


4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL 


4.1.0.0 = INVESTIMENTOS 


E 4.1.1.0 
Qeledai 
4.1.1.2 
Em 


4.1.1.4 


4.1.1.5 


- Obras Públicas 

- Estudos e Projetos 

- Início de Obras 

- Prosseguíimento € 
Conclusão de Obras 

- Instalações e Equi 
pamentos para  O- 
bras 

- Construção de Edi- 
fícios Públicos 


bo 1 


115. 


4.1.2.0 - SERVIÇOS BM KEGIME DE PROGRA 
hy MAÇÃO ESPECIAL 


4.1.3.0 - EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES 


4.1.3.1 - Máquinas, Motores 
€ Aparelhos 

4.1.3.2 - Locomotivas, Auto- 
motrizes e vagões 

4.1.3.3 - Tratores e Equipa- 
mentos Rodoviários 
e Agrícolas 

4.1.3.4 - Automóveis, Autoca 
minhões e outros 
Veículos de Tração 
Mecânica 

4.1.3.5 - Aeronaves 

4.1.3.6 - Embarcações 

4.1.3.7 - Diversos Equipamen 

” tos e Instalações : 


4.1.4.0 bené MATERIAL PERMANENTE 


01.00 - Animais para traba - 
lho, produção e re - 
produção 

02.00 - Material bibliográfi 
co, discotecas e fil 


x 


05.00 o 


06.00 am 


07.00 bc 


"08.00 pu 
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Filmotecas; objetos históri- 
Cos, obras de arte e peças 
para museus 

Ferramentas e utensílios de 
oficinas 

Material artístico e instru- 
mentos de música; insígnias, 
fiâmulas e bandeiras; artí - 
gos para esporte e para jo - 
gos e divertisentos infantis 
Utensílios de copa, cozínha, 
dormitório e enfermarias 
Veículos de tração pessosli e 
Modelos e utensílios de es = 
critório, biblioteca, ensi- 
no, laboratório e gabinete 
técnico ou científico 
Mobiliário ex geral 

Material permarente, em ge - 


“ral à contã de fundos espe- 


* ciais 


10.00 ai 


11.00 eg 


Material permanente de acam- 
pamento, de campanha e de 
paraquedismo; armamentos 
Outros materiais de uso dura 
douro 


o 
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Dpa e op 4.1.5.0 - PARTICIPAÇÃO EM CONSTITUIÇÃO OU AUMES- 
TO DE CAPITAL DE EMPRESAS OU ENTIDADES 
- INDUSTRIAIS E AGRÍCOLAS 


* 4.2.0.0 — INVERSÕES FINANCEIRAS 
- 4.2.1.0 - Aquisição de Imóveis 
4.2.2.0 - Participação em Constituição 
ou Aumento de Capítal de Em- 
prêsas ou Entidades Comer - 
ciais e Financeiras 


4.2.3.0 - Aquisição de Títulos Repre - 
sentativos de Capital de Em- 
prêsas em Funcionamento 


4.2.4.0 - Constituição de Fundos Rota- 
tivos 
| 4.2.5.0 - Concessão de Empréstimos ' 
4.2.6.0 - Diversas Inversões Financei- 


ras 


4.3.0.0 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 


4.3.1.0 = Amortíizações 
4.3.1.1 - Amortizações da Dívida PúbiL 


ca 
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01.00 - Fundada Interna 
02.00 - Fundada Externa 
03.00 - Diversos 


4.3.1.2 - Amortização de Empréstimo 


01.00 - Empréstimo Interno 
02.00 - Empréstimo Extermo 


4.3.2.0 - DIFERENÇA DE CÂMBIO 


“4.3.3.0 - AUXÍLIOS PARA OBRAS PÚBLICAS 


4.3.3.1 - Entidades Federais 
4.3.3.2 - Entidades Estaduais 
4.3.3.3 - Entidades Municipais 
4.3.3.4 - Entidades Privadas 


4 


4.3.4.0 — AUXÍLIOS PARA EQUIPAMENTOS E INSTALA- 
ções 


4.3.4.1 - Entidades Federais 
4.3.4.2 - Entidades Estaduais 
4.3.4.3 - Entidades Municipais 
4.3.4.4 - Entidades Privadas 


ns. 
4.3.5.0 - AUXÍLIOS PARA MATERIAL PERMANES UE 


4.3.5.1 - Entidades Federais 
4.3.5.2 - Entidades Estaduais 
4.3.5.3 - Entidades Municipais 
4.3.5.4 - Entidades Privadas 


4.3.6.0 - AUXÍLIOS PARA INVERSÕES FINANCEIRAS 


"4,3.6.1 - Entidades Federais 
4.3.6.2 - Entidades Estaduais 
4.3.6.3 - Entidades Municipais 
4.3.6.4 - Entidades Privadas 


4.3.7.0 - CONTRIBUIÇÕES DIVERSAS 


4.3.7.1 - Entidades Federais 
S 4.3.7.2 - Entidades Estaduais 

4,3.7.3 - Entidades Municipais 

4.3.7.4 - Entidades Privadas 
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Categorias econômicas: Constituem a caracteriza 


ção das despesas sob o ponto de vista econôaico. 


As Despesas Correntes e de Capital apresentam-se 
divididas em 5 categorias econômicas a saber: 


PR — E Vi 


1) DESPESAS DE CUSTEIO - Despesas relativas 4 
manuteção dos órgãos e serviços, inclusive 
obras de conservação e adaptação de bens imó 

Y veis. Merece uma referência especial o SER- 
VIÇO OU ENCARGO, que é um conjunto de  fun- 
ções ou tarefas individuais, oferecídas à ven 
da como taís, ou em conexão com a venda de 
produtos ou locação de bens móveis ou mó - 
veis, e que contribuem para a realização de 
um objetivo ou de satisfações antecipadas de 
outro indivíduo, grupo de indivíduos ou es- 
prêsas. Considera-se serviço, quando us ta= 
refas são executadas pessoalmente pelo loca 
dor, e para o Estado, manualmente ou através 


| 


do uso de equipamentos ou bens móveis. Con- 
sidera-se encargo, quando não há relação di- 
reta do locador com o Estado (assinaturas de 
jornais, publicidade, exposições, hospedagem 
de terceiros, etc.) ou quando não pode ser 


plenamente caracterizado como serviço presta 


a” 


2) 


4) 


TRANSFERÊNCIAS CORRENTES e Despesas, as 


prestado (premios, assistência social, dife- 
renças de câmbio, etc.). 


quais não corresponda contraprestação dire- 
ta, em bens ou serviços, inclusive para con 
tribuições e subvenções destinadas, especifi 
camente, à manutenção de outras entidades de 
direito público ou privado. Incluem-se, tam 
bém, as despesas com Previdência Social, Sae 
lário-Família, Auxílio-Funeral, Abono-Famí - | 
lia, Auxílio-Doença e Auxílio Natalidade e | 
outros encargos sociais e os juros da dívida | 
pública. 


INVESTIMENTOS - Despesas aplicadas ao plane- 
jamento e execução de obras públicas, ínciu= 
sive aquisição e desapropriação de imóveis 
considerados necessários à realização das 

mesmas, programas especiais de trabslho, &- ] 
quisição de material permanente, material pa 
ra obras, equipamentos, instalações, pagasen 
tos de serviços e encargos decorrentes ou 
diretamente ligados a essas obras e serviços 


INVERSÕES FINANCEIRAS - Despesas que se apli 
cam à constituição ou aumento de capital de 
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quaisquer emprêsas ou entidades que atuem co 
mo órgãos de apoio executores ou complesuata 
res às atividades de Govêrno, aquisição de 
imóveis ou bens de capital de emprêsas em 
funcionamento, constituição de fundos rotati 
Vos, concessão de empréstimos e outras for - 
mas de inversões financeiras. 


TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL - Despesas, às 


quais não corresponda contraprestação díre - 
ta, em bens ou serviços, representando, embo 
ra, investimentos a serem realizados a par- 


tir de contribuições a entidades de direito 


público ou privado; inclui-se, também a &- 
mortização da dívida pública. 


AS Categorias Econômicas subdividem-se em 


Elementos, Subelementos e Itens. 


A definição dessas subdivisões é mais ou me- 
nos óbvia, uma vez que o próprio título já 
as define, na maioria dos casos. 


Todavia, o enquadramento nas díversas rubri- 
cas, nem sempre é bem claro. Visando facili 
tar a elaboração dos orçamentos, indicamos , 
em seguida, a classificação orçamentária de 


alguns materiais e serviços, com base na 
Portaria nº 2, de 14-1-66 da Diretoria-Geral 
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- .T70 Departamento Federal de Compras, nas nor 
- mas para elaboração do Orçamento-Programa do 
- Estado da Guanabara para 1965 a 1970 e ma 
Circular s/n do Serviço de Administração da 
“Inspetoria Geral de Finanças do Ministério ds 
Pazenda. 
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